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Resumo 

Na União Europeia, desde os 15 anos de idade, uma em cada duas mulheres 

experienciou assédio sexual, pelo menos uma vez ao longo da sua vida. Este fenómeno 

complexo, ainda que globalmente reconhecido, apresenta muitas lacunas relativamente 

às suas dinâmicas e diversidade de impactos, particularmente na realidade portuguesa. 

O presente estudo visa promover uma melhor compreensão do assédio sexual no 

contexto do Ensino Superior em Portugal, bem como de alguns dos fatores psicossociais 

que lhe estão associados, designadamente: distress, pensamentos negativos intrusivos, 

investimento académico e resiliência. Recorreu-se a uma amostra de 541 estudantes do 

Ensino Superior público e privado (M = 22,57; DP = 4,71), tendo-se utilizado os 

seguintes instrumentos de autorrelato: Questionário de Experiências Sexuais, Escala de 

Atitudes face ao Assédio Sexual, Escala de Distress, Escala de Pensamentos Negativos 

Intrusivos, Questionário de Investimento Académico e Escala de Resiliência. 

Verificaram-se correlações positivas entre as experiências sexuais não desejadas e o 

distress, os pensamentos negativos intrusivos e o investimento académico. Foi 

encontrada uma prevalência de 14,4% referente a experiências de assédio sexual, sendo 

89,3% das vítimas mulheres, tendo como principal agente de perpretação colegas do 

sexo masculino, e destacando-se as festas no recinto da instituição e as salas de 

aula/laboratórios como os contextos onde mais frequentemente ocorreram estes 

comportamentos indesejados. Os resultados encontrados alertam para a necessidade de 

desenvolver políticas eficazes de prevenção do assédio sexual no contexto do Ensino 

Superior, bem como de implementar programas de intervenção psicológica orientados 

para as vítimas deste fenómeno. 

Palavras-chave: assédio sexual, experiências sexuais indesejadas, estudantes do 

ensino superior, impacto psicológico, distress, resiliência 
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Abstract 

In the European Union, from the age of 15, one in two women has experienced 

sexual harassment at least once in their lifetime. This complex phenomenon, although 

globally recognized, presents many gaps regarding its dynamics and diversity of 

impacts, particularly in the Portuguese reality. The present study aims to promote a 

better understanding of sexual harassment in the context of Higher Education in 

Portugal, as well as some of the psychosocial factors associated with it, namely: 

distress, intrusive negative thoughts, academic investment, and resilience. A sample of 

541 students from public and private Higher Education institutions was used (M = 

22.57; SD = 4.71), and the following self-report instruments were used: Sexual 

Experiences Questionnaire, Attitudes Toward Sexual Harassment Scale, Distress Scale, 

Intrusive Negative Thoughts Scale, Academic Investment Questionnaire, and Resilience 

Scale. Positive correlations were found between unwanted sexual experiences and 

distress, intrusive negative thoughts, and academic investment. A prevalence of 14.4% 

of sexual harassment experiences was found, with 89.3% of the victims being women. 

The main perpetrators were male colleagues, with institutional parties and 

classrooms/laboratories being highlighted as the contexts where these unwanted 

behaviors most frequently occurred. The results highlight the need to develop effective 

policies to prevent sexual harassment in the context of Higher Education, as well as to 

implement psychological intervention programs aimed at the victims of this 

phenomenon. 

Keywords: sexual harassment, unwanted sexual experiences, higher education 

students, psychological impact, distress, resilience 
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Introdução 

Assédio Sexual 

Na União Europeia, desde os 15 anos de idade, uma em cada duas mulheres 

experienciou assédio sexual, pelo menos uma vez ao longo da sua vida, verificando-se 

taxas médias de prevalência que variam entre o máximo de 81% na Suécia e um mínimo 

de 24% na Bulgária (Latcheva, 2017). De acordo com este estudo, que se fundamentou 

em 11 comportamentos que contemplam diferentes formas de assédio sexual dirigidas a 

mulheres, em Portugal foi encontrada uma prevalência de 24%. 

Segundo a Legislação Portuguesa, o assédio sexual é considerado crime (Artigo 170º 

do Código Penal - Importunação Sexual), podendo ser definido como “todo o 

comportamento indesejado de caráter sexual, sob forma verbal, não-verbal ou física, 

com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, 

ou lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 

desestabilizador” (APAV, 2015, p.1). O assédio sexual abrange uma ampla diversidade 

de comportamentos, tais como expressões com conotação sexual, olhares e gestos 

obscenos, piadas com conteúdos sexuais, comentários sexuais ofensivos, toques 

indesejados (Reilly et al., 1986), comentários inapropriados sobre o corpo, a aparência 

ou o comportamento sexual de alguém (Cantor et al., 2015), diferentes dinâmicas de 

exercício de poder (Andsager et al., 1997), microagressões sexistas, incluindo ser 

ignorada ou alvo de piadas sexistas (Barthelemy et al., 2016), bem como experienciar 

sexismo subtil (Taylor et al., 2018). 

Esta temática, que tem vindo a ser cada vez mais debatida e encarada como um 

problema sério, começou por receber mais atenção no meio laboral (Malovich & Stake, 

1990). No entanto, está presente em inúmeros contextos, incluindo contextos de ensino 

e desportivos, convívios sociais, transportes públicos e, cada vez mais frequentemente, 

via online (Burn, 2019). Estas experiências indesejadas podem ocorrer em interações 

cara-a-cara, bem como através de telemóveis, mensagens, redes socias, e-mail, entre 

outros (Burn, 2019). 

Embora não constitua um problema novo, o assédio sexual no contexto do Ensino 

Superior apenas se tornou alvo de crescente atenção, a partir do início do presente 

século (Huerta et al., 2006). Em Portugal, a União de Mulheres Alternativa e Resposta 

(UMAR) realizou um estudo sobre a violência sexual em contexto académico, tendo  
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constatado que 94,1% das mulheres inquiridas já haviam sido vítimas de assédio 

sexual (UMAR, 2018). 

Perspetiva Histórica 

Nos últimos anos, o assédio sexual representa uma temática cada vez mais discutida, 

sendo cada vez mais encarado como um problema sério. No entanto, comportamentos 

de carácter assediante têm estado presentes na nossa sociedade desde sempre. 

Historicamente, considera-se que este fenómeno emergiu quando se começaram a fazer 

sentir as exigências económicas decorrentes da Segunda Guerra Mundial (Harris, 1981). 

No início do século XX, os papéis tradicionais de género estavam claramente definidos, 

ou seja, havia uma evidente diferenciação dos trabalhos adequados para cada género 

(Sbraga & O'donohue, 2000). As mulheres desempenhavam maioritariamente tarefas 

domésticas, enquanto os homens trabalhavam fora de casa (Basow, 1986). Contudo, 

quando as consequências da guerra começaram a ser sentidas, as mulheres foram 

obrigadas a sair de casa e a ingressar no mercado de trabalho, substituindo os homens 

que tinham partido para a guerra (Sbraga & O'donohue, 2000). Esta mudança nos papéis 

tradicionais de género fez com que mulheres e homens começassem a interagir e a 

socializar de novas maneiras, alargando o espaço e conteúdo das relações entre estes, 

especialmente no contexto laboral (Gluck, 1987). A progressão nas alterações dos 

papéis foi persistindo após a guerra terminar, na medida que muitas mulheres preferiram 

continuar a trabalhar fora de casa, embora persistissem as expectativas associadas aos 

papéis tradicionais de género (Sbraga & O'donohue, 2000). As mulheres eram 

consideradas trabalhadoras secundárias e dispensáveis, sendo sujeitas a condições 

diferentes das dos seus colegas homens, incluindo diferentes tipos de trabalho, 

benefícios profissionais, ausência de promoções para cargos mais elevados, salários 

mais baixos pelo mesmo trabalho e responsabilidades distintas (Davidson & Cooper, 

1992). Neste âmbito, é relevante mencionar o termo glass ceiling, utilizado por 

Davidson e Cooper (1992), que remete para a barreira invisível que impede o avanço 

das mulheres para posições de liderança e responsabilidade mais elevadas em contextos 

profissionais. Esta barreira pode manifestar-se através de discriminação de género, 

estereótipos, práticas de promoção tendenciosas e outras formas de desigualdade de 

oportunidades. Por outras palavras, o glass ceiling representa um obstáculo não visível, 

mas concreto, que dificulta o progresso das mulheres nas suas carreiras, limitando as 

suas oportunidades de progresso e desenvolvimento profissional. Este tratamento 
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interpessoal desigual em função do género do trabalhador foi um dos fatores que 

contribuiu para o surgimento de um conjunto de práticas conhecidas coletivamente 

como comportamentos de assédio sexual (Davidson & Cooper, 1992). As primeiras 

investigações na área do assédio sexual surgiram, portanto, da constatação da existência 

de um problema social que requeria atenção (Fitzgerlad et al., 1995).  

Categorização e Avaliação do Assédio Sexual 

Os estudos pioneiros sobre o assédio sexual limitavam-se a breves análises das 

escassas orientações legais e regulamentares disponíveis na época. Concentravam-se, 

sobretudo, em documentar a extensão do problema, muitas vezes enfrentando ceticismo 

quanto à própria existência do problema. Como resultado, o nível de conhecimento 

científico sobre esta temática, bem como a sua prevalência, permaneceu num estágio 

rudimentar durante bastante tempo. A maioria dos estudos baseava-se em simples listas 

de verificação de comportamentos de carácter assediante, cuja confiabilidade e validade 

eram questionáveis, carecendo de uma estrutura teórica consistente (Fitzgerald et al., 

1995). No início do século passado, foram publicados alguns relatos sobre mulheres que 

se mudaram para a cidade à procura de emprego, dando conta de situações 

generalizadas de assédio sexual. Por exemplo, foi documentado que trabalhadoras de 

uma fábrica de vassouras nos EUA levavam facas consigo, para se protegerem de 

potenciais casos de assédio sexual (Bularzik, 1978). Em 1980, o U.S. Merit Systems 

Protection Board iniciou a primeira pesquisa nacional abrangente sobre assédio sexual. 

Os dados foram recolhidos junto de funcionários federais, incluindo 10.644 mulheres, 

das quais 42% relataram ter sido alvo de assédio sexual. Chapman (1981) defendeu que 

estes resultados provavelmente seriam inferiores em relação à realidade, devido a 

diferentes perceções do que constituía assédio sexual. Na mesma época, um estudo 

realizado com trabalhadores do setor privado, na área de Los Angeles, revelou que 

53,1% das mulheres relataram ter enfrentado pelo menos uma experiência de assédio 

sexual ao longo das suas carreiras profissionais (Gutek, 1981). 

Um estudo da ONU, referido por Farley (1978), evidenciou que mais de 50% das 

mulheres entrevistadas relataram terem sido alvo de assédio sexual ou conhecerem 

outras mulheres que se confrontaram com práticas assediantes, designadamente em 

situações de promoção, recrutamento, obtenção de contrato permanente, entre outros. 

No estudo de Gutek (1981), 31% das mulheres reportaram terem experienciado alguma 

consequência negativa no emprego, incluindo demissão, após terem sido alvo de assédio 
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sexual. Fitzgerald e colegas (1988) destacaram que, em muitos dos primeiros casos de 

assédio sexual, as vítimas que apresentaram denúncias acabaram por ser demitidas dos 

seus empregos. Constata-se, assim, que desde sempre, o assédio sexual representa uma 

das barreiras mais comuns e prejudiciais ao sucesso e à satisfação na carreira por parte 

das mulheres (Fitzgerald, 1988).  

Contudo, o assédio sexual não está restrito ao contexto profissional. Embora só 

recentemente tenha emergido com maior visibilidade, é igualmente um problema 

enfrentado no âmbito da formação académica, principalmente por parte de estudantes 

mulheres. O crescente interesse pelo assédio sexual no ambiente de trabalho levou a um 

interesse paralelo em o documentar e caracterizar em instituições do Ensino Superior. 

Em ambientes académicos, o assédio sexual constitui uma séria barreira para o 

desenvolvimento da carreira das mulheres (Fitzgerald, 1988). 

Tal como já tinha sido demonstrado pelos estudos desenvolvidos em contextos 

organizacionais e académicos, há evidências de que o assédio sexual pode acarretar 

múltiplas consequências, incluindo a nível psicológico. Um estudo de 1983, realizado 

na Universidade de Harvard, indicou que 12% dos estudantes de graduação e 15% dos 

estudantes de pós-graduação mudaram a sua área de especialização ou programa 

educacional devido a casos de assédio sexual. Paralelamente, Adams e colaboradores 

(1983) verificaram que 13% das estudantes mulheres evitaram certas disciplinas ou 

professores devido ao risco de serem alvo de assédio sexual. 

Visando uma melhor compreensão das condutas de assédio sexual, no início dos anos 

80 foram definidas cinco categorias comportamentais, com base nas experiências 

relatadas por estudantes universitárias, nomeadamente: discriminação de género, 

comportamento sedutor, suborno sexual, coerção sexual e agressão sexual. A 

discriminação de género consiste na disseminação de comentários e comportamentos 

sexistas generalizados. O comportamento sedutor envolve avanços sexuais 

inapropriados e ofensivos que, frequentemente, passam impunes. O suborno sexual 

refere-se à solicitação de atividades sexuais mediante a promessa de recompensas. A 

coerção sexual refere-se à imposição de atividades sexuais através de ameaças de 

punição. Por último, a agressão sexual envolve a imposição ou agressão de natureza 

sexual. Estas categorias representam diferentes graus de assédio sexual, criando uma 

escala gradual de gravidade das experiências sexuais. Uma experiência de assédio 

sexual pode-se enquadrar em mais que uma categoria, constituindo esta categorização 
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um modelo expansivo que permite sobreposições (Till, 1980).  Posteriormente, em 

1992, Gruber, através da análise de casos judiciais, bem como de pesquisa de literatura, 

definiu 11 categorias específicas de assédio sexual, sistematizadas em três tipologias 

principais: solicitações verbais, comentários verbais e comportamentos não-verbais. Um 

sistema classificativo amplamente aceite foi desenvolvido pelo U.S. Merit System 

Protection Board, em 1988, que identificou sete comportamentos de assédio, 

classificados através de três níveis de gravidade: menos severos (comentários sexuais 

indesejados, olhares e gestos sugestivos, e toques deliberados), moderadamente severos 

(pressão para encontros, pressão para favores sexuais e cartas ou telefonemas 

indesejados) e mais severos (violação real ou tentada, ou agressão sexual). Esta 

categorização resultou no desenvolvimento de um instrumento que possibilita avaliar a 

prevalência do assédio sexual, o Questionário de Experiências Sexuais (Fitzgerald et al., 

1988; Fitzgerald et al., 1995). 

O Questionário de Experiências Sexuais (QES) é um instrumento de autorrelato que 

representou a primeira tentativa de avaliar a prevalência de assédio sexual. 

Originalmente, o QES abrangia as cinco categorias (discriminação de género, 

comportamento sedutor, suborno sexual, coação sexual, agressão sexual) propostas por 

Till (1980), desenvolvidas a partir de pesquisas na literatura, focus group e através do 

recurso a especialistas da área. Todos os itens seguiram uma formulação padronizada, 

remetendo para práticas comportamentais, com a palavra assédio sexual a aparecer 

apenas no final do questionário. Esta abordagem foi considerada crucial para evitar 

ambiguidades relativamente ao conceito e para ter em conta as diferenças individuais 

em rotular experiências sexuais semelhantes. Os participantes eram instruídos para 

selecionar a resposta que melhor descrevia a sua experiência, através de uma escala de 3 

opções: nunca, uma vez, mais que uma vez. O QES foi amplamente utilizado em 

estudos de prevalência, abrangendo diversas amostras e diversos contextos, no âmbito 

educacional, profissional e organizacional. Foi traduzido para diferentes idiomas e 

aplicado em diversos contextos interculturais, sendo reconhecido como o instrumento 

com maior respaldo teórico, bem como psicometricamente fiável naquela época. 

Posteriormente, este instrumento foi alvo de alterações, que permitiram distinguir entre 

o tipo e gravidade do assédio sexual, passando de uma estrutura de cinco dimensões 

(discriminação de género, comportamento sedutor, suborno sexual, coação sexual, 

agressão sexual) para apenas três dimensões (discriminação de género, atenção sexual 
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indesejada, coação sexual). Foi igualmente aperfeiçoado um enquadramento teórico que 

estivesse em conformidade com o sistema legal e com o suporte teórico resultante da 

investigação, sendo posteriormente submetido a testes rigorosos. Desta forma, foi 

elaborado um instrumento para avaliar o assédio sexual de forma eficaz, confiável e 

válida (Fitzgerald et al., 1995). 

O aperfeiçoar das bases teóricas deste instrumento levou a que fossem propostas três 

dimensões relacionadas, mas conceitualmente distintas (Fitzgerald et al., 1995). Deste 

modo, o assédio sexual pode ser divido em três dimensões: discriminação de género; 

atenção sexual indesejada; coerção sexual. A discriminação de género remete para 

comportamentos verbais ou não-verbais hostis, insultuosos e degradantes, direcionados 

a grupos considerados minoritários. A atenção sexual indesejada diz respeito a 

comportamentos verbais ou não-verbais indesejados, intrusivos e ofensivos, como 

convites para encontros, cartas, telefonemas, apalpões, toques indesejados, imposições 

sexuais e abuso. Por fim, a coerção sexual tende a estar associada ao contexto de 

trabalho e refere-se a ameaças e subornos, explícitos ou subtis, visando que a pessoa 

assediada possa obter algum benefício laboral em troca de cooperação sexual 

(Fitzgerald et al., 1995). A congruência das categorias comportamentais com as 

respetivas manifestações legais ilustra a correspondência da coerção sexual com o 

conceito legal de quid pro quo e sugere que a discriminação de género e a atenção 

sexual indesejada representem os dois pilares centrais do conceito legal de ambiente 

hostil (Fitzgerald et al., 1995).  

O modelo tridimensional proposto foi testado numa amostra representativa de 

diversos ambientes e culturas, com o intuito de confirmar a estrutura sugerida 

(Fitzgerald et al., 1995). Desta forma, o QES foi apresentado como teoricamente sólido 

e estruturalmente consistente, tanto em ambientes de trabalho, quanto educacionais, e 

passível de generalização transcultural. Após o desenvolvimento do quadro conceptual, 

foi realizada uma revisão do instrumento, alguns itens foram revistos e editados e outros 

foram adicionados. Estes procedimentos resultaram num total de 54 itens 

comportamentais, baseados nas três dimensões do modelo. A escala Likert de 5 pontos 

foi substituída pela escala original de 3 pontos, e a disposição dos itens foi organizada 

de modo a apresentar formas mais leves de discriminação de género e atenção sexual 

indesejada no início do instrumento, seguidas por coerção sexual e formas mais 

intrusivas de atenção sexual indesejada. A escala revista foi testada como parte de um 
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inquérito mais amplo que examinava várias questões organizacionais e institucionais 

relacionadas com o assédio sexual. Após algumas alterações, foi desenvolvida uma 

escala revista composta por 20 itens, posteriormente submetida a um estudo de 

validação (Fitzgerald et al., 1995). 

Dinâmicas de Assédio Sexual: Vítimas, Perpetradores e Fatores contextuais  

 A investigação no âmbito do assédio sexual tem sinalizado a importância da 

compreensão das características das vítimas, dos perpetradores e das circunstâncias que 

estão associados à ocorrência de assédio sexual (Sbraga & O'donohue, 2000). 

Vítimas 

No que diz respeito às vítimas, diversos estudos destacam características específicas 

que tornam as pessoas, particularmente as mulheres, mais vulneráveis ao assédio sexual 

(Gruber, 1997). Os fatores de vulnerabilidade identificados incluem a idade, sendo as 

mulheres mais jovens mais propensas a serem alvos de assédio sexual (Coles, 1986; 

Lach & Gwartney-Gibbs, 1993; O’Connell & Korabik, 2000). O estado civil também 

emergiu como uma variável significativa, verificando-se que as mulheres solteiras ou 

divorciadas são, mais frequentemente, alvo de assédio sexual em comparação com 

mulheres casadas ou viúvas (LaFontaine & Tredeau, 1986). A relação entre a educação e 

a vulnerabilidade ao assédio sexual parece inconclusiva. Foi demonstrado que as 

mulheres com níveis mais baixos de educação são mais vulneráveis (Timmerman & 

Bajema, 1999), enquanto outros estudos documentaram o oposto (Coles, 1986; 

O’Connell & Korabik, 2000). Posteriormente, registou-se que as mulheres com níveis 

educacionais mais altos podem não ser alvos preferenciais, visto que possuem maior 

conhecimento sobre o que constitui assédio sexual e como denunciá-lo (O’Connell & 

Korabik, 2000). 

A tentativa de categorizar grupos de fatores de risco pode não ser a abordagem mais 

apropriada, considerando a natureza não linear e inconclusiva das relações entre estes 

fatores e o assédio sexual. Na verdade, a vitimização por assédio sexual está presente 

em todas as idades, níveis de educação e estados civis (Pina & Gannon, 2012). 

Perpetradores 

Considerando a ambiguidade dos resultados e a limitada pesquisa existente, não é 

adequado estabelecer um perfil de perpetradores de assédio sexual com base em fatores 

sociodemográficos (Pina et al., 2009). No entanto, alguns estudos indicam que os 
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assediadores sexuais tendem a ser do sexo masculino (Ménard et al., 2003; Perry et al., 

1998; Pryor, 1995), casados, mais velhos e com habilitações literárias superiores em 

comparação com as vítimas (Fitzgerald & Weitzman, 1990; Sev'er, 1999, Tangri et al., 

1982).  

John B. Pryor desempenhou um papel significativo na compreensão dos 

perpetradores de assédio sexual ao desenvolver a escala Likelihood to Sexual Harass 

Scale (LSH) em 1987. Esta escala visa avaliar a propensão de homens para se 

envolverem em comportamentos de assédio sexual, através de 10 cenários hipotéticos e 

uma série de medidas de auto-relato. É solicitado aos participantes que se imaginem 

numa situação onde são os protagonistas e onde têm o poder de assediar sexualmente 

uma mulher sem enfrentar consequências e indicar a probabilidade de envolvimento 

nesses comportamentos (Driscoll et al., 1998; Pryor, 1987). As investigações de Pryor 

demonstraram que homens com pontuações elevadas na escala LSH têm maior 

propensão a comportamentos de assédio sexual. Identificou-se que características 

comuns entre os perpetradores incluem a identificação com estereótipos hiper-

masculinos e desejos de status e dominação/poder (Pryor, 1987). 

Apesar de Pryor ter observado traços associados a esta tendência para assediar 

sexualmente mulheres, ressalta-se que esta tendência por si só não é suficiente para 

desencadear estes comportamentos. Verificou-se que homens com pontuações elevadas 

na LSH só se envolviam em comportamentos de assédio sexual quando as normas 

sociais permitiam ou toleravam esses comportamentos (Pryor et al., 1993). Este dado 

destaca a influência que a permissividade do clima social desempenha como fator 

facilitador em homens que já manifestam propensão ao assédio sexual. Em conclusão, a 

combinação de fatores ambientais e a predisposição dos potenciais agressores 

contribuem para comportamentos de assédio sexual (Pryor & Whalen, 1997). A LSH é 

reconhecida como o único instrumento confiável e amplamente utilizado para avaliar a 

propensão a comportamentos de assédio sexual (Pina & Gannon, 2012). 

Para além disso, o assédio sexual apresenta efeitos adversos, independentemente de 

ser perpetrado por colegas ou superiores (Bogart et al., 1992). No entanto, o assédio 

sexual perpetrado por pessoas numa hierarquia superior pode estar associado a piores 

consequências. Foi destacado que o assédio sexual perpetrado por pessoas em posições 

de poder é mais prejudicial porque promove a aprendizagem da impotência face ao 

acontecimento, ao contrário do assédio entre pares (Thacker e Ferris, 1991). 
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Fatores Contextuais 

O contexto profissional, designadamente de âmbito organizacional, tem-se destacado 

como o ambiente mais propicio para a ocorrência de assédio sexual, conforme tem sido 

enfatizado por diversos estudos (Fitzgerald et al., 1995; Pryor, 1995; Williams et al., 

1999). 

A proporção de mulheres e homens em meio laboral desempenha um papel crucial na 

ocorrência do assédio sexual (Willness et al., 2007). Foi amplamente demonstrado que 

em ambientes profissionais com uma presença numericamente inferior de mulheres, 

especialmente em setores tradicionalmente masculinos, a probabilidade de assédio 

sexual tende a aumentar (Gruber, 1998; Gutek & Morasch, 1982; LaFontaine & 

Tredeau, 1986). Mulheres em contextos predominantemente masculinos tornam-se alvo 

de assédio sexual de forma frequente, na medida em que se desviam dos papéis de 

género mais rígidos e clássicos ao assumirem posições profissionais tradicionalmente 

associadas aos homens (Ragins & Scandura, 1995). 

O contexto organizacional, em função do seu grau de permissividade e tolerância ao 

assédio sexual, bem como no que concerne à adesão a políticas e estratégias de 

prevenção contra o assédio sexual, desempenha um papel crucial na incidência e na 

prevalência deste fenómeno (Fitzgerald et al., 1994; O'Connell & Korabik, 2000; 

Ragins & Scandura, 1995). De acordo com Hulin et al. (1996), a permissividade do 

clima organizacional tem impacto no risco percecionado pelas potenciais vítimas ao 

considerarem fazer uma queixa, além de influenciar a probabilidade da ocorrência de 

sanções para os perpetradores. A falta de clareza ou ausência de políticas pode fazer 

com que as mulheres hesitem em rotular as suas experiências como assédio sexual, 

resultando na subnotificação do fenómeno (Riger, 1991). Além disso, quando uma 

organização adere rigorosamente às suas políticas contra o assédio sexual, observa-se 

uma redução dos casos de assédio sexual (O'Connell & Korabik, 2000). 

Modelos Explicativos do Assédio Sexual 

Existem cinco modelos que foram desenvolvidos com o intuito de explicar o assédio 

sexual, ou seja, que visam concetualizar o desenvolvimento e manutenção deste 

comportamento: o modelo natural/biológico, o modelo sociocultural, o modelo 

organizacional, o modelo de transferência de papeis de género e o modelo de quatro-

fatores (O’Donohue et al., 1998). 
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Modelo Natural/Biológico 

O primeiro modelo, natural/biológico, defende que o assédio sexual constitui uma 

extensão natural da teoria evolutiva da seleção de parceiros (Tangri et al, 1982). Nesse 

sentido, o assédio sexual não é categorizado como tal, mas sim como uma manifestação 

normal da atração sexual, ou, por outras palavras, uma faceta intrínseca da procura de 

parceiros (Tangri et al., 1982). O fenómeno é interpretado como um resultado dos 

impulsos sexuais por parte dos homens, bem como uma disparidade entre os desejos 

sexuais masculinos e femininos, resultando em comportamentos sexualmente agressivos 

durante a procura por parceiros (Tangri et al., 1982). De acordo com Studd e Gattiker 

(1991), as diferentes estratégias reprodutivas, resultantes de evoluções distintas, 

desencadeiam conflitos de interesse. Os homens procuram maximizar o sucesso 

reprodutivo, procurando acesso sexual ao maior número de mulheres. Em contrapartida, 

as mulheres necessitam de investir mais tempo e energia na gestação, de modo a garantir 

bons genes e recursos adequados do parceiro, sendo, portanto, mais seletivas.  

Deste modo, os homens podem manifestar comportamentos de assédio sexual para 

aumentar a probabilidade de engravidar diversas mulheres, resultando, por vezes, em 

comportamentos sexuais coercivos (Studd & Gattiker, 1991). Este modelo sustenta que 

em casos de atração mútua não há consequências negativas para a vítima, não se 

verificando assim qualquer denúncia (Tangri et al., 1982). Ressalta ainda que, 

comportamentos verdadeiramente assediadores são praticados por uma minoria de 

homens considerados “doentes”, sugerindo, consequentemente, que a taxa de assédio 

sexual seria relativamente baixa (Tangri et al., 1982).  

Este modelo, embora reconheça a existência de reações inatas que podem motivar 

comportamentos sexualmente agressivos, simplifica excessivamente o assédio sexual, 

negligenciando as influências resultantes da aprendizagem social (Pina et al., 2009). Além 

disso, contribui para trivializar o assédio sexual, representando-o como uma dimensão de 

um ritual reprodutivo normal (Pina et al., 2009). Por vezes, este modelo é mencionado 

em tribunais para defender os perpetradores de assédio sexual (Tangri & Hayes, 1997). A 

realização de estudos que testem as premissas centrais deste modelo é desafiante, para 

além disso o modelo não sugere estratégias claras para a prevenção do assédio sexual 

(Pina et al., 2009). Adicionalmente, existe escassa evidência empírica que apoie as 

proposições do modelo Natural/Biológico do assédio sexual (Pina et al., 2009). É de 
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salientar, ainda, que este modelo contempla apenas as mulheres como vítimas de assédio 

sexual (Tangri et al., 1982). 

Modelo Sociocultural 

O modelo sociocultural (Farley, 1978; Taub & MacKinnon, 1980) foca-se no contexto 

social e político em que o assédio sexual ocorre, defendendo que este fenómeno é um 

reflexo do sistema patriarcal, ou seja, da desigualdade de género e sexismo presentes na 

sociedade (Gutek, 1985). De acordo com esta perspetiva, o assédio sexual está 

intrinsecamente ligado à dominação e superioridade masculina (Matchen & DeSouza, 

2000), sendo sustentado pela visão das mulheres como o sexo inferior, servindo para 

perpetuar a estratificação de género existente (Gutek, 1985). 

Taub e MacKinnon (1980) argumentaram que a posição inferior das mulheres no local 

de trabalho e na sociedade não é apenas uma consequência, mas também uma causa do 

assédio sexual. Tangri e colegas (1982) afirmam que o assédio sexual atua na gestão das 

interações entre homens e mulheres conforme as normas aceites de estatuto sexual, 

mantendo assim a dominação masculina ocupacional e económica, desmotivando e 

intimidando as mulheres a trabalhar. 

A dominação masculina na sociedade estende-se às organizações, onde o fenómeno 

tem uma maior evidência (Farley, 1978; Toub, 1980). Os membros de organizações 

trazem para o ambiente de trabalho os seus papéis de género, crenças e estereótipos 

existentes. A socialização modela as interações de formas estereotipadas, com 

expectativas de que os homens sejam agressivos e dominantes, enquanto as mulheres são 

vistas como passivas, complacentes e responsáveis pela sua própria vitimização (Gruber 

& Bjorn, 1986). Nessa perspetiva, os homens tendem a justificar os seus comportamentos, 

enquanto as mulheres se culpam por serem vítimas (Vaux, 1993). O assédio sexual é, 

portanto, considerado uma consequência inevitável das experiências culturais (Whaley & 

Tucker, 1998), aplicando-se a diversos ambientes, incluindo o local de trabalho (Barak, 

Pitterman, & Yitzhaki., 1995). 

Embora este modelo focalize nas questões de género, no sistema patriarcal e na 

dominação para explicar o assédio sexual (Pina et al., 2009), a sua abordagem parece ser 

excessivamente simplista (Sbraga & O'donohue, 2000). A evolução e expansão da 

socialização relativas aos papéis de género incluíram uma variedade de comportamentos, 

para além dos estereótipos tradicionais esperados (Bem, 1983), mas isso não se refletiu 
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na diminuição da ocorrência do assédio sexual (Pina et al., 2009). Além disso, embora o 

assédio sexual seja frequente na sociedade, não é um comportamento normativo para os 

homens (Pina et al., 2009). O modelo sociocultural não fornece uma explicação 

relativamente a esta questão (Pina et al., 2009). É de salientar, ainda, que o modelo 

preveria que a maioria dos perpetradores fosse do sexo masculino e que o assédio fosse 

predominante em ambientes de trabalho dominados por homens (Gruber, 1992). 

Modelo Organizacional 

Este modelo propõe que o assédio sexual esteja associado a diversas questões 

organizacionais, incluindo desigualdades de poder e hierarquia (Tangri et al., 1982). Um 

conceito fundamental nesse contexto é o poder, especialmente as discrepâncias de poder 

(Cleveland & Kerst, 1993). 

Com base nas hierarquias de poder estabelecidas nas organizações, indivíduos em 

posições de autoridade têm a oportunidade de explorar trabalhadores em posições 

hierárquicas inferiores (Tangri et al., 1982). De acordo com este modelo, as vítimas 

poderiam ser homens ou mulheres, mas, dada a tendência das mulheres ocuparem cargos 

organizacionais mais baixos, elas tornam-se o alvo mais frequente (Tangri et al., 1982). 

Embora o assédio sexual possa ser mais frequentemente perpetrado por homens, também 

pode ser concretizado por mulheres em posições de poder. Além disso, o assédio sexual 

por colegas ou subordinados também pode ocorrer (Tangri et al., 1982). Este dado pode 

ser interpretado como uma tentativa de obter poder ou equilibrar as discrepâncias de poder 

entre o perpetrador de assédio sexual e a vítima dentro da organização (Cleveland & 

Kerst, 1993).  

Organizações altamente estratificadas, que desencorajam a discussão sobre as 

preocupações relacionadas com o trabalho e apresentam números de homens e mulheres 

desequilibradas, bem como situações que exigem interações íntimas entre homens e 

mulheres no trabalho, são propícias à ocorrência de assédio sexual (Tangri et al., 1982).  

Paralelamente, as normas organizacionais que enfatizam a atratividade física das 

mulheres para a contratação contribuem para este fenómeno (Tangri et al., 1982).  Outros 

fatores, como a permissividade do clima organizacional, ética, normas e políticas 

desiguais, afetam a probabilidade da ocorrência do assédio sexual (Tangri et al., 1982). 

Ambientes de trabalho mais tolerantes ao assédio sexual, sem políticas claras ou 

procedimentos de reclamações, tendem a ter uma prevalência maior de assédio sexual 

(Tangri et al., 1982). A permissividade do clima organizacional influencia o risco 
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percebido das vítimas denunciarem, as possíveis sanções para os assediadores e a receção 

das reclamações pela organização e colegas em relação à gravidade (Tangri et al., 1982). 

O modelo organizacional procura integrar vários fatores organizacionais na sua 

explicação do assédio sexual (Pina et al., 2009). Apesar disso, algumas das suas principais 

hipóteses foram testadas e identificadas como cruciais na ocorrência do assédio sexual 

(Pina et al., 2009). As limitações do modelo organizacional residem na falta de atenção 

às diferenças individuais e como comportamentos quotidianos, estereótipos e 

expectativas pessoais podem influenciar o fenómeno (Pina et al., 2009). Contudo, este 

modelo desempenhou um papel proeminente em direcionar o foco dos profissionais para 

a necessidade de estratégias eficazes contra a ocorrência de assédio sexual dentro de 

organizações (Pina et al., 2009). 

Modelo de Transferência de Papéis de Género 

O modelo de transferência de papéis de género (Gutek & Morasch, 1982) procura 

integrar características contextuais ou situacionais e, também, crenças e expectativas 

individuais relacionadas com o género do perpetrador de assédio sexual. 

Uma premissa central desta formulação é que homens e mulheres transportam para o 

ambiente de trabalho as suas crenças e expectativas preexistentes baseadas no género, 

mesmo que essas expectativas não possam ser aplicáveis ao contexto profissional (Gutek 

& Morasch, 1982). De acordo com este modelo, as crenças dos perpetradores de assédio 

sexual sobre o género tendem a sobrepor-se às crenças relacionadas à igualdade no 

trabalho (Sbraga & O'Donohue, 2000). Isto ocorre porque a identidade de género é 

considerada mais proeminente do que a identidade do trabalhador, resultando em conflitos 

quando os estereótipos de papéis de género mantidos pelo perpetrador de assédio sexual 

diferem dos papéis no trabalho específicos para cada género (Gutek & Morasch, 1982).  

Assim, algumas mulheres podem vivenciar assédio sexual em profissões não tradicionais 

(Gutek & Morasch, 1982). 

De acordo com Gutek and Morasch (1982), o modelo da transferência de papéis de 

género parece abordar o assédio sexual de maneira mais holística, tornando-se uma 

ferramenta mais abrangente para compreender este fenómeno. No entanto, subestima as 

características do agressor, assim como outras variáveis organizacionais que possam 

surgir (O'Hare & O'Donohue, 1998). Além disso, há menos pesquisa sobre como a 
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transferência de papéis de género afeta os homens, dado que há menor presença masculina 

em ambientes de trabalho não tradicionais (Gutek, 1985).  

Modelo de Quatro Fatores 

O modelo de quatro fatores (O´Hare & O´Donohue, 1998) é uma formulação 

multifatorial que incorpora aspetos e componentes relevantes dos modelos anteriormente 

mencionados, destacando a natureza multidimensional do assédio sexual, baseando-se no 

modelo de quatro fatores sobre abuso sexual infantil de Finkelhor e Hotaling (1984).  Este 

modelo estabelece quatro condições básicas para a ocorrência de assédio sexual (O´Hare 

& O´Donohue, 1998): (a) a motivação do indivíduo para que o assédio sexual ocorra; (b) 

a capacidade de o individuo superar inibições internas que o impedem de agir de acordo 

com a sua motivação para assediar sexualmente; (c) a importância dos fatores situacionais 

na facilitação ou inibição na ocorrência de assédio sexual; (d) como as atitudes, os 

comportamentos e as posições ocupacionais de mulheres influenciam a probabilidade de 

as mulheres serem alvos de assédio sexual.   

Este modelo abrange todas as formas de assédio sexual, demonstrando de maneira 

mais clara as condições e comportamentos necessários para a sua ocorrência, sintetizando 

fatores individuais, socioculturais e organizacionais (Sbraga & O´Donohue, 2000). 

O'Hare e O'Donohue (1998) descobriram que, o modelo de quatro fatores é um preditor 

mais eficaz de assédio sexual numa amostra de 266 mulheres em contexto universitário, 

do que o modelo biológico, o modelo sociocultural, o modelo organizacional e o modelo 

de transferência de papéis de género, ou seja, modelos de fator único. Um modelo que 

incorpora variáveis em vários níveis de análise é superior a um modelo que se concentra 

apenas num nível (O´Hare & O´Donohue, 1998).  Este modelo, mais abrangente do que 

os modelos discutidos anteriormente, pode contribuir para o desenvolvimento de 

intervenções eficazes tanto a nível organizacional como individual (O’Donohue et al., 

1998). Além disso, apresenta uma adequação empírica relativamente forte em 

comparação com modelos de fator único sobre assédio sexual, embora apenas os fatores 

organizacionais e relevantes para a vítima tenham sido testados empiricamente (Pina et 

al., 2009). 
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Atitudes face ao Assédio Sexual 

Devido à heterogeneidade de comportamentos que podem constituir assédio sexual, 

torna-se difícil a sua definição (Mccabe & Hardman, 2005), bem com a perceção das 

fronteiras daquilo que pode ou deve ser considerado sexualmente assediante (Uggen and 

Blackstone, 2004). 

A consciência sobre o que constitui assédio sexual é influenciada pelas perceções 

individuais e pelas suas atitudes em relação ao mesmo (Mazer & Percival, 1989). A 

literatura sinaliza a existência de diferenças de género no que diz respeito às perceções 

de assédio sexual, ou seja, em relação aos comportamentos que cabem no conceito, o 

que, consequentemente, tem impacto no que as pessoas identificam como 

comportamentos de assédio sexual e que consideram ofensivos e graves (Mazer & 

Percival, 1989). As mulheres, em comparação com os homens, tendem a apresentar uma 

perceção mais ampla do que constitui comportamentos de assédio sexual (Gutek et al. 

1980; Popovich et al. 1986). 

 Além disso, diversos estudos identificam diferenças entre homens e mulheres, assim 

como entre faixas etárias, em relação à tolerância a esses comportamentos. As mulheres, 

em comparação com os homens, apresentam menor tolerância ao assédio sexual (Reilly 

et al., 1986). Relativamente à idade, Reilly e colegas (1986) descobriram que pessoas 

mais jovens são mais tolerantes ao assédio sexual em comparação com pessoas mais 

velhas, indicando que pessoas mais velhas são mais propensas a considerar um 

comportamento como assédio sexual em comparação com pessoas mais jovens. (Magaji 

et al., 2020). Estes fatores desempenham um papel crucial nas denúncias de casos de 

assédio sexual (Mazer & Percival, 1989).  

Impacto Psicológico do Assédio Sexual 

O assédio sexual pode ter graves repercussões para as vítimas, afetando-as a curto e 

longo prazo, quer a nível físico e psicológico, quer no domínio académico (Huerta et al., 

2006). Entre outras, podem surgir perturbações alimentares (Harned, 2000), depressão, 

ansiedade, dificuldades de concentração bem como diminuição da ambição, de 

autoconfiança e de autoestima (Cleary et al., 1994). Paralelamente, o assédio sexual 

pode estar associado a sintomatologia de perturbação de stress pós-traumático (PTSD) 

(Dansky & Kilpatrick, 1997) e a manifestações de distress, perturbações de sono, 

redução da satisfação académica e abuso de substâncias como o álcool (Huerta et al., 
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2006; Monks et al., 1999), bem como baixo desempenho académico e um sentido 

generalizado de insegurança no ambiente universitário (Cipriano et al., 2022).  

Distress 

    O distress pode ser definido como o funcionamento psicológico mal adaptativo 

face a eventos que causam stress na vida de um indivíduo (Niederhuber et al., 2020). 

Estes episódios stressantes podem acarretar danos temporários ou, em casos mais 

graves, danos permanentes, visto que o indivíduo fica num estado emocional mais 

vulnerável, levando a uma rutura significativa no bem-estar (Ridner, 2004; 

Sparrenberger et al., 2003). Segundo Bucchianeri (2014), as experiências de assédio 

sexual podem conduzir a efeitos bastante negativos na saúde mental de uma pessoa. Por 

outras palavras, o assédio sexual é considerado um evento significativo, capaz de 

provocar distress, manifestando-se em sintomas de ansiedade (p.ex. sintomas de pânico; 

stress; ruminação), queixas depressivas e sintomas de stress pós-traumático, entre outros 

(Huerta et al., 2006). Foi demonstrado que o assédio sexual está associado ao distress 

tanto em mulheres como em homens (Bastiani et al., 2019). Alguns estudos relatam 

efeitos negativos mais intensos para as mulheres do que para os homens, ou nenhuma 

diferença entre os sexos (Chiodo et al., 2009; Mitchell et al., 2014), enquanto outros 

relatam que os homens experienciam efeitos mais intensos em comparação com as 

mulheres (Kaltiala-Heino et al., 2016; Romito et al., 2019). 

Pensamentos Negativos Repetitivos 

Os pensamentos negativos repetitivos, também conhecidos como a ruminação ou a 

preocupação excessiva, são pensamentos persistentes e recorrentes sobre eventos, 

situações ou emoções negativas que são experienciados como difíceis de controlar 

(Ehring & Watkins, 2008). Estes pensamentos podem focar-se em problemas atuais, 

experiências passadas e relativamente a preocupações futuras. Encontram-se presentes 

em perturbações emocionais e afetivas (depressão, perturbações de ansiedade, 

perturbação bipolar e perturbação obsessivo-compulsiva) (Ehring & Watkins, 2008). A 

PTSD pode ser uma das consequências ao experienciar assédio sexual, na qual a 

presença de pensamentos intrusivos é um dos muitos sintomas desta perturbação 

(Stockdale, 2009). Foi verificado que os indivíduos que foram alvo de assédio sexual 

ruminam frequentemente as suas experiências passadas, o que leva ao surgimento de 

pensamentos negativos (Gautam, 2019).  
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Investimento Académico 

Diversos estudos têm registado os efeitos adversos do assédio sexual no ambiente 

académico, destacando o seu impacto prejudicial no funcionamento e no bem-estar dos 

estudantes. O assédio sexual, quando presente em instituições de Ensino Superior, pode 

ter impacto na perceção global da experiência académica, influenciando negativamente 

o investimento académico, desempenho e motivação dos alunos (Huerta et al., 2006). 

Influenciando a satisfação académica, as experiências de assédio podem ser 

preditores de desinvestimento académico (Kirkner et al., 2022), podendo manifestar-se 

em comportamentos como dormir nas aulas, obter piores notas, faltar às aulas (Huerta et 

al., 2006), menor motivação para aprender (Barickman et al., 1992) e para ir às aulas 

(Lee et al., 1996), menos atenção nas aulas (Lee et al., 1996), menos foco relativamente 

às responsabilidades académicas (Cortina et al., 1998), mudar de curso e, em última 

instância, abandonar a faculdade (Cortina et al., 1998; Fitzgerald, 1990), influenciar o 

compromisso em prosseguir o Ensino Superior (Huerta et al., 2006), entre outros. Por 

outras palavras, o assédio sexual não afeta apenas negativamente os domínios 

académicos (i.e., motivações, assiduidade, atitudes académicas, desempenho 

académico), mas acarreta também implicações para o bem-estar físico e psicológico dos 

estudantes (Huerta et al., 2006). 

Resiliência 

A resiliência pode ser definida como a capacidade de uma pessoa para se adaptar de 

maneira positiva, mesmo quando confrontada com situações difíceis e exigentes, 

inclusive quando estão presentes fatores acrescidos de risco (Luthar, 2006; Masten, 

2001). Sinteticamente, remete para a capacidade de superar as adversidades (Ford & 

Ivancic, 2020).  

A resiliência é utilizada como um conceito-chave para explicar diferentes reações e 

processos de recuperação após eventos traumáticos, como pode ser o caso do assédio 

sexual, da agressão e do abuso sexual (Reilly et al., 1986). De acordo com Athanasiades 

e colegas (2023), as pessoas com menores níveis de resiliência tendem a ter mais 

experiências de assédio sexual, ou seja, a resiliência funciona como fator de 

vulnerabilidade para a vitimização. Rutter (1985) afirma que a resiliência e a 

vulnerabilidade estão em extremos opostos. Apesar disso, a resiliência também pode 

atuar como um fator protetivo contra este tipo de experiências, ou seja, maiores níveis 
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de resiliência encontram-se associados a menor vulnerabilidade para serem vítimas de 

assédio sexual (Moldovan and Macarie, 2019; Thambo et al., 2019). Um estudo de 

Touloupis e Athanasiades (2022) documentou que as mulheres, em comparação com os 

homens, apresentam níveis mais baixos de resiliência e, por conseguinte, mais 

experiências de assédio sexual. Além disso, a resiliência pode atenuar as consequências 

negativas que o assédio sexual pode vir a ter no estado emocional da vítima e no 

envolvimento da vida acadêmica e responsabilidades associadas (Moldovan and 

Macarie, 2019; Thambo et al., 2019). De acordo com Hébert e colaboradores (2014), 

pessoas com níveis elevados de resiliência tendem a experienciar menos sintomas de 

distress e PTSD.  

 Ford e Ivancic (2020) verificaram a existência de uma relação negativa entre as 

vítimas que formalmente denunciam os casos de assédio sexual e os seus níveis de 

resiliência, ou seja, a resiliência da vítima diminui ao denunciar formalmente o caso de 

assédio sexual (Ford & Scarduzio, 2021). As políticas contra o assédio sexual não são 

necessariamente positivas, podendo impactar negativamente a vítima (Ford & 

Scarduzio, 2021). Por exemplo, relatar o caso de assédio sexual pode expor a vítima ao 

risco de ostracismo ou retaliação por parte dos colegas de trabalho, além de acarretar 

possíveis repercussões na sua carreira (Clair et al., 2019; Dougherty & Hode, 2016). 

Além disso, a ausência de consequências para o agressor pode resultar no sentimento de 

impotência da vítima (Bergman et al., 2002; D. S. Dougherty & Hode, 2016). 

Face ao exposto, facilmente compreendemos que estamos perante um fenómeno 

complexo, que apesar de globalmente reconhecido, apresenta ainda muitas lacunas 

relativamente à sua compreensão e diversidade de impactos, particularmente na 

realidade portuguesa. Deste modo, considerando as consequências nefastas para o bem-

estar psicológico, físico e académico das vítimas de assédio sexual (Huerta et al., 2006), 

pretendemos com este estudo contribuir para uma análise mais aprofundada deste 

fenómeno no âmbito específico da população que se encontra a frequentar o Ensino 

Superior. Assim, o objetivo geral do presente estudo é promover uma melhor 

compreensão do assédio sexual no contexto do Ensino Superior em Portugal, bem como 

de alguns dos fatores psicológicos que lhe possam estar associados, designadamente: 

distress, pensamentos negativos e intrusivos, investimento académico e resiliência. 

Especificamente, pretende-se avaliar as associações entre as variáveis em estudo: 

experiências de assédio sexual, atitudes perante o assédio sexual, distress, pensamentos 
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negativos e intrusivos, investimento académico e resiliência; avaliar a prevalência das 

experiências de assédio sexual em estudantes do Ensino Superior, caracterizando as suas 

formas, agentes, contextos e variabilidade em função de características 

sociodemográficas; avaliar as atitudes perante o assédio sexual em estudantes do Ensino 

Superior e explorar se as características sociodemográficas produzem variabilidade 

nestas atitudes; analisar comparativamente aspetos relacionados com as atitudes perante 

o assédio sexual, o distress, os pensamentos negativos e intrusivos, o investimento 

académico e a resiliência em estudantes vítimas/não-vítimas de assédio sexual. 

Método 

Desenho do Estudo 

Este estudo segue uma metodologia quantitativa, não-experimental, de natureza 

descritiva e correlacional, sem qualquer manipulação das variáveis analisadas. É um 

estudo observacional com apenas um momento de observação, sendo, portanto de caráter 

transversal. 

Participantes 

Os participantes do presente estudo foram obtidos através do método de amostragem 

do tipo bola de neve, resultando numa amostra não probabilística, por conveniência. 

Critérios de Inclusão 

Os critérios de inclusão estabelecidos para a participação do estudo incluem: idade 

igual ou superior a 18 anos; frequentar um estabelecimento de Ensino Superior português; 

compreender a língua portuguesa. Todos os participantes que não cumpriram os critérios 

de inclusão, foram eliminados da amostra. 

Amostra 

A amostra inicial foi constituída por 644 participantes. Após termos retirado os 

participantes que não cumpriam os critérios de inclusão, foram consideradas as respostas 

de 541 participantes, que formaram deste modo a amostra final. 

As características sociodemográficas da amostra (N = 541) estão apresentadas na 

Tabela 1, verificando-se que a amostra é composta maioritariamente por mulheres (n = 

420; 77,6%), sendo que a maior parte da amostra se identifica com o género feminino (n 

= 409; 75,6%). A média de idades é de 22,57 anos (DP = 4,71; Min = 18,00; Máx = 
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60,00), e a maioria dos participantes reportou que se encontrava envolvido numa relação 

amorosa (n = 304; 56,2%). 

Atualmente, a maioria dos participantes frequenta o Ensino Superior público (n = 361; 

66,7%), sendo que a região com maior representatividade é a Área Metropolitana de 

Lisboa (n = 448; 82,8%), seguida da região de Setúbal (n = 67; 12,4%). Dos 541 

participantes, a grande maioria frequenta atualmente a licenciatura (n = 271; 50,1%) ou o 

mestrado (n = 175; 32,3%), predominantemente na área de Saúde (n = 164; 30,3%). A 

maior parte dos participantes reportou que, durante o período de atividades académicas, 

reside em casa de pais/familiares (n = 398; 73,6%). 

Tabela 1 

Características Sociodemográficas da Amostra (N = 541) 

Variável n % 

Idade (M, DP) 

Sexo Biológico 

Mulheres 

Homens 

Género 

      Feminino 

      Masculino 

      Não binário 

      Prefiro não responder 

      Outro 

Relação Amorosa 

Sim 

Não 

Ensino Superior 

Público 

Privado 

Distrito de Portugal 

Açores 

Aveiro 

Beja 

22,6 

 

420 

121 

 

409 

118 

8 

4 

2 

 

304 

237 

 

361 

180 

 

2 

4 

2 

4,7 

 

77,6 

22,4 

 

75,6 

21,8 

1,5 

0,7 

0,3 

 

56,2 

43,8 

 

66,7 

33,3 

 

0,4 

0,7 

0,4 
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Braga 

Bragança 

Castelo Branco 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Madeira 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Setúbal 

Viana do Castelo 

Vila Real 

Viseu 

Área de Estudos 

Área de Ciências 

Área de Saúde 

Área de Tecnologias 

Áreas de Agricultura e Recursos Naturais 

Áreas de Arquitetura, Artes Plásticas e Design 

Áreas de Ciências da Educação e Formação de 

Professores 

Áreas de Direito, Ciências Socias e Serviços 

Áreas de Economia, Gestão e Contabilidade 

Áreas de Humanidades, Secretariado e Tradução 

Educação Física, Desporto e Artes do Espetáculo 

Ciclo de Estudos 

Curso Técnico Superior Profissional 

Licenciatura 

Mestrado 

1 

1 

2 

3 

1 

0 

0 

1 

448 

0 

0 

4 

3 

67 

0 

1 

1 

 

41 

164 

25 

2 

44 

30 

 

83 

57 

34 

61 

 

10 

271 

175 

0,2 

0,2 

0,4 

0,6 

0,2 

0,0 

0,0 

0,2 

82,8 

0,0 

0,0 

0,7 

0,6 

12,4 

0,0 

0,2 

0,2 

 

7,6 

30,3 

4,6 

0,4 

8,1 

5,5 

 

15,3 

0,0 

6,3 

11,3 

 

1,8 

50,1 

32,3 
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Mestrado Integrado 

Doutoramento 

Residência 

Casa de Pais/familiares 

Residência Universitária 

Alojamento Alugado Individual 

Alojamento Alugado Partilhado 

Alojamento Próprio 

Outro 

83 

2 

 

398 

16 

13 

76 

32 

6 

15,3 

0,4 

 

73,6 

3,0 

2,4 

14,0 

5,9 

1,1 

Nota. M = Média; DP = Desvio-padrão   

 

Procedimentos 

Recolha de Dados 

A recolha de dados foi realizada junto de estudantes do Ensino Superior, abrangendo 

tanto instituições públicas como privadas, incluindo universidades e institutos 

politécnicos, tendo-se procurado abranger todo o país. O procedimento de recolha ocorreu 

com recurso a um protocolo de investigação disponibilizado online, que incluiu todos os 

instrumentos de autorrelato utilizados no estudo (Anexo A). Previamente, foi obtida 

permissão para a utilização de todos os instrumentos (Anexo B). 

Recrutamento 

O recrutamento de participantes teve início com a divulgação do protocolo de 

investigação através das redes sociais da investigadora, designadamente Instagram, 

WhatsApp, Facebook e Linkedin. Paralelamente, foi pedido aos participantes para 

partilharem o estudo com a sua rede de contactos, de modo a que o mesmo chegasse a 

mais pessoas. A divulgação foi igualmente efetuada através da publicação de posts e 

stories contendo informações sobre o estudo e um link direto para o preenchimento do 

questionário, bem como através de mensagens diretas no Instagram e Whatsapp. 

O estudo foi ainda divulgado através de associações de estudantes de diversas 

faculdades portuguesas, públicas e privadas. 
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Questões Éticas 

Este estudo foi realizado mediante a aprovação pela Comissão de Ética da Egas Moniz 

School of Health and Science (Anexo C e D) e de acordo com os princípios éticos 

consonantes com a Declaração de Helsínquia (World Medical Association, 2013) e com 

a Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP, 2021).   

Consentimento Informado 

Foi obtido o consentimento informado de todos os inquiridos, prestando-lhes 

informação sobre os objetivos da investigação, duração prevista da sua participação ao 

responder ao protocolo, e benefícios do estudo, designadamente as suas implicações 

práticas para a comunidade. Por fim, foi reforçado o carácter voluntário, anónimo e 

confidencial do estudo, assim como a possibilidade de desistir de participar no mesmo a 

qualquer momento, sem qualquer consequência (Anexo E). 

Confidencialidade e Anonimato 

De forma a assegurar a confidencialidade das informações recolhidas, a identidade dos 

participantes não foi revelada, garantindo o anonimato dos mesmos. Os dados obtidos 

foram utilizados unicamente para análise estatística. 

Instrumentos 

Questionário Sociodemográfico  

Este questionário visa obter dados sociodemográficos referentes aos participantes 

(i.e., idade, sexo biológico, género, orientação sexual, ciclo de estudos, área de estudos). 

Questionário de Experiências Sexuais - QES (Sexual Experience Questionnaire, SEQ 

– Fitzgerald et al., 1988; Fitzgerald et al., 1995) 

É um instrumento de autopreenchimento com o intuito de avaliar a prevalência das 

experiências sexuais não desejadas. Este instrumento inclui itens relacionados com a 

discriminação de género, atenção sexual indesejada e coerção sexual. Esta escala é 

constituída por 19 itens, cotados através de uma escala tipo Likert de 5 pontos (1 - 

Nunca; 2 - Uma vez; 3 - Várias vezes; 4 - Frequentemente; 5 - Muito frequentemente) e 

distribuídos. A cotação da escala é realizada através do somatório dos itens para o total. 

Neste questionário, uma pontuação mais elevada está associada a um maior número de 

experiências sexuais não desejadas. A escala original apresenta um α de Cronbach de 

0,92. 
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Não existindo uma versão validada para a população portuguesa, procedeu-se à 

tradução e adaptação desta escala através dos seguintes passos: os itens do QES foram 

traduzidos da versão original (Fitzgerald et al., 1988; Fitzgerald et al., 1995) para 

português por investigadores fluentes em ambas as línguas e, em seguida, procedeu-se à 

retroversão dos itens em português para inglês, verificando-se o grau de concordância 

com a escala original. Por fim, a versão traduzida foi aplicada a uma pequena amostra 

aleatória de homens e mulheres, visando analisar detalhadamente a compreensão dos 

itens e obter a versão portuguesa final do QES. 

Escala de Atitudes face ao Assédio Sexual - EAAS (Sexual Harassment Attitude 

Scale, SHAS - Mazer & Percival, 1989) 

É um instrumento de autopreenchimento com o intuito de avaliar as atitudes sobre 

perante o assédio sexual. Esta escala é constituída por 19 itens, cotados através de uma 

escala tipo Likert de 5 pontos (1 - Discordo fortemente; 2 – Discordo; 3 - Não concordo, 

nem discordo; 4 – Concordo; 5 - Concordo fortemente). A cotação da escala é realizada 

através do somatório dos itens para o total. Nesta escala, uma pontuação mais elevada 

sugere maior aceitação e tolerância em relação a comportamentos de assédio sexual. A 

escala original apresenta um α de Cronbach de 0,84. 

Não existindo uma versão validada para a população portuguesa, procedeu-se à 

tradução e adaptação desta escala através dos seguintes passos: os itens do EAAS foram 

traduzidos da versão original (Fitzgerald et al., 1988; Fitzgerald et al., 1995) para 

português por investigadores fluentes em ambas as línguas e, em seguida, procedeu-se à 

retroversão dos itens em português para inglês, verificando-se o grau de concordância 

com a escala original. Por fim, a versão traduzida foi aplicada a uma pequena amostra 

aleatória de homens e mulheres, visando analisar detalhadamente a compreensão dos 

itens e obter a versão portuguesa final do EAAS. 

Escala de Distress - ED (Kessler Psychological Distress Scale, K10 - Kessler et al., 

2002) 

É um instrumento de autopreenchimento, validado para a população portuguesa 

(Pereira et al, 2019), com o intuito de avaliar a presença de distress. Esta escala é 

constituída por 10 itens, cotados através de uma escala de tipo Likert de 5 pontos (1 - 

Nenhum dia; 2 - Poucos dias; 3 - Alguns dias; 4 - A maior parte dos dias; 5 -Todos os 

dias). A cotação da escala é realizada através do somatório dos itens para o total. Nesta 
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escala, uma pontuação mais elevada indica maiores níveis de distress. A escala original 

apresenta um α de Cronbach de 0,89. A versão portuguesa apresenta uma boa 

consistência interna (α = 0,910). 

Escala de Pensamentos Negativos Intrusivos - EPNI (Persistent and Intrusive 

Negative Thoughts Scale, PINTS – Magson et al, 2019) 

É um instrumento de autopreenchimento, validado para a população portuguesa 

(Peixoto & Cunha, 2017), com o intuito de avaliar a presença de pensamentos 

repetitivos, negativos e desadaptativos. Esta escala é composta por 5 itens, cotados 

através de uma escala tipo Likert de 5 pontos (1 - Nunca; 2 - Quase nunca; 3 - às vezes; 

4 - Frequentemente; 5 - Quase sempre), que permite chegar às 3 características 

principais do pensamento negativo e repetitivo que são: (a) repetitivo, (b) intrusivo, (c) 

difícil de desativar, propostas por Ehring et al (2017). A cotação da escala é realizada 

através do somatório dos itens para o total. Nesta escala, uma pontuação mais elevada 

sinaliza maiores níveis de pensamentos repetitivos, negativos e desadaptativos. A escala 

original apresenta um α de Cronbach de 0,91. A versão portuguesa apresenta uma boa 

consistência interna (α = 0,88). 

Questionário de Investimento Académico - QPA 

Visando avaliar as características do investimento académico relativamente ao grau 

de investimento no mesmo, foram desenvolvidas um conjunto de questões, com base na 

literatura (Cortina et al., 1998; Fitzgerald, 1990; Huerta et al., 2006), que incluíram as 

seguintes dimensões: motivação, atitudes, assiduidade e desempenho académico (e.g., 

Ultimamente tenho pensado em desistir da minha formação académica; Ultimamente 

tenho faltado às aulas). Estas questões são cotadas através de uma escala de tipo Likert 

de 5 pontos (0 - Nunca; 1 – Poucas vezes; 2 – Algumas vezes; 3 - Frequentemente; 4 -

Muito frequentemente). Pressupomos que uma pontuação mais elevada traduz 

indicadores mais desfavoráveis do grau de investimento académico. 

Escala de Resiliência - ER (The Resilience Scale, RS – Wagnild & Young, 1993) 

É um instrumento de autopreenchimento, validado para a população portuguesa 

(Jardim, Pereira & Bártolo, 2021), com o intuito de avaliar a capacidade de enfrentar 

situações difíceis e situações do dia a dia, nas dimensões da autodeterminação e 

adaptabilidade. Esta escala é constituída por 10 itens, cotados através de uma escala tipo 

Likert de 5 pontos (1 - Nunca; 2 - Quase nunca; 3 - às vezes; 4 - Frequentemente; 5 - 
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Quase sempre) e distribuídos por dois fatores: autodeterminação (itens 1, 2, 3, 4, 5) e 

adaptabilidade (itens 6, 7, 8, 9, 10). A pontuação da escala total varia entre 50 e 10, a 

pontuação da subescala autodeterminação e adaptabilidade varia ente 5 e 25. A cotação 

da escala é realizada através do somatório dos itens para o total e para as sub-escalas. 

Nesta escala, uma pontuação mais elevada indica maiores níveis de resiliência. A escala 

original apresenta um α de Cronbach de 0,91. A versão portuguesa apresenta uma boa 

consistência interna (α = 0,866), com o fator referente à autodeterminação com um α de 

Cronbach de 0,843 e o fator relacionado à adaptabilidade com um α de Cronbach de 

0,813. 

Análise dos Dados 

A análise estatística realizou-se com recurso ao Software IBM SPSS Statistics (versão 

29) e o nível de significância de p  0.05. Primeiramente, realizou-se a análise descritiva 

das características sociodemográficas dos participantes e variáveis psicológicas totais e 

subescalas (i.e. média, desvio padrão, mínimo e máximo), com o intuito de avaliar a 

normalidade da amostra (i.e assimetria e curtose) e fiabilidade dos instrumentos através 

do alfa de Cronbach.  

Realizou-se uma análise comparativa para averiguar as diferenças entre géneros, 

idades, vítimas/não-vítimas através do qui-quadrado (X2) ou do teste t de Student ou da 

ANOVA. Posteriormente, realizou-se uma análise correlacional, para averiguar a 

associação das variáveis em estudo: experiências de assédio sexual, atitudes perante o 

assédio sexual, distress, resiliência e pensamentos negativos intrusivos, através de teste 

de correlação de Pearson (r). 

Adicionalmente, foi realizada uma análise de conteúdo, baseada em Bardin (1977) e 

Franco (2020), referente às respostas livres dadas à questão “O que entende por assédio 

sexual?”. O processo de análise de conteúdo compreendeu três fases distintas: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados e interpretações. 

Resultados 

Análise Descritiva das Variáveis  

A Tabela 2 apresenta a estatística descritiva, bem como os alfa de Cronbach, das 

variáveis em análise, no que concerne à amostra total. Assim, a variável Experiências 

Sexuais obteve uma média total de 23,32 (DP = 6,95). No que concerne às Atitudes face 

ao Assédio Sexual, esta variável obteve uma média total de 43,32 (DP = 8,76). De 
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seguida, a variável Distress obteve uma média total de 23,25 (DP = 7,40). 

Relativamente à variável Pensamentos Negativos e Intrusivos, esta obteve uma média 

total de 17,25 (DP = 3,88). Em relação à variável Investimento Académico, esta obteve 

uma média total de 11,75 (DP = 3,80). Por fim, no que se refere à variável Resiliência, 

obteve-se uma média de 36,03 (DP = 6,47), sendo que a subescala Autodeterminação 

apresentou uma média de 18,27 (DP = 3,82), e na subescala Adaptabilidade observou-se 

uma média de 17,75 (DP = 3,32). 

Tabela 2 

Análise Descritiva e Consistência Interna das Variáveis 

Variável Itens N M DP Min Máx α 

Experiências Sexuais 19 457 23,25 6,95 19,00 95,00 0,903 

Atitudes face ao Assédio 

Sexual 

19 352 43,32 8,76 19,00 67,00 0,808 

Distress 10 341 23,25 7,40 10,00 46,00 0,908 

Pensamentos Negativos 

Intrusivos 

5 335 17,25 3,88 5,0 25,0 0,846 

Investimento Académico 6 506 11,75 3,80 6,00 25,00 0,712 

Resiliência 10 331 36,03 6,47 17,00 50,00 0,883 

    Autodeterminação 5 331 18,28 3,82 7,00 25,00 0,854 

    Adaptabilidade 5 331 17,75 3,32 6,00 25,00 0,803 

Nota. M = Média; DP = Desvio-padrão 

Correlações entre Variáveis 

Foi utilizado o coeficiente de correlação de Pearson (r) para correlacionar as 

diferentes variáveis entre si, bem como as respetivas subescalas.  

Assim, conforme se apresenta na Tabela 3, verificou-se uma correlação 

estatisticamente significativa, positiva e fraca entre as Experiências Sexuais e o Distress 

(r = -0,26; p ≤ 0,001), entre as Experiências Sexuais e os Pensamentos Negativos 

Intrusivos (r = 0,16; p = 0,003) e entre as Experiências Sexuais e o Investimento 

Académico (r = 0,19; p ≤ 0,001).  

Por outro lado, verificou-se uma correlação estatisticamente significativa, positiva e 

fraca entre as Atitudes face ao Assédio Sexual e a Resiliência (r = 0,19; p ≤ 0,001), bem 
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como entre as Atitudes face ao Assédio Sexual e a subescala Autodeterminação (r = 

0,16; p = 0,003) e entre as Atitudes face ao Assédio Sexual e a subescala Adaptabilidade 

(r = 0,19; p ≤ 0,001). 

Foi também verificada uma correlação positiva, significativa e moderada entre o 

Distress e os Pensamentos Negativos Intrusivos (r = 0,52; p ≤ 0,001), bem como entre o 

Distress e o Investimento Académico (r = 0,35; p ≤ 0,001) e uma correlação 

estatisticamente significativa, negativa e moderada entre o Distress e a Resiliência (r = -

0,46; p ≤ 0,001), entre Distress e a subescala Autodeterminação (r = -0,41; p ≤ 0,001) e 

entre Distress e a subescala Adaptabilidade (r = -0,42; p ≤ 0,001).  

Foi verificada uma correlação estatisticamente significativa, positiva e fraca entre o 

Pensamentos Negativos Intrusivos e o Investimento Académico (r = 0,23; p ≤ 0,001) e 

uma correlação significativa, negativa e moderada entre o Pensamentos Negativos 

Intrusivos e a Resiliência (r = -0,39; p ≤ 0,001), entre Pensamentos Negativos Intrusivos 

e a subescala Autodeterminação (r = -0,35; p ≤ 0,001) e entre Pensamentos Negativos 

Intrusivos e a subescala Adaptabilidade (r = -0,37; p ≤ 0,001). 

De seguida, verificou-se uma correlação estatisticamente significativa, negativa e 

fraca entre o Investimento Académico e a Resiliência (r = -0,22; p ≤ 0,001), entre o 

Investimento Académico e a subescala Autodeterminação (r = -0,22; p ≤ 0,001) e entre 

o Investimento Académico e a subescala Adaptabilidade (r = -0,18; p = 0,001). 

Por fim, verificou-se uma correlação estatisticamente significativa, positiva e forte 

entre a Resiliência e a subescala Autodeterminação (r = 0,92; p ≤ 0,01), entre a 

Resiliência e a a subescala Adaptabilidade (r = 0,89; p ≤ 0,001) e entre a subescala 

Autodeterminação e a subescala Adaptabilidade (r = 0,64; p ≤ 0,001). 

 As restantes correlações não significativas entre as escalas e as subescalas são 

apresentadas na Tabela 3. 

Tabela 3 

Correlações de Pearson entre as Variáveis 

Variáveis  2 3 4 5 6 7 8 

1.Experiências Sexuais  -0,01 0,26** 0,16** 0,19** -0,07 -0,05 -0,08 

2.Atitudes face ao 

Assédio Sexual 

 - -0,05 -0,03 0,07 0,19** 0,16** 0,19** 
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3.Distress   - 0,52** 0,35** -0,46** -0.41** -0,42** 

4.Pensamentos Negativos 

Intrusivos 

   - 0,23** -0.39** -0,35** -0,37** 

5.Investimento 

Académico 

    - -0,22** -0,22** -0,18** 

6.Resiliência      - 0,92** 0,89** 

    7.Autodeterminação       - 0,64** 

    8.Adaptabilidade        - 

Nota. ** p ≤ 0,010 

Prevalência e Caracterização das Experiências de Assédio Sexual  

Na Tabela 4 são apresentados os dados referentes à prevalência de assédio sexual. 

Assim, verifica-se que na presente amostra (N = 388), a maioria dos participantes nunca 

foi alvo de assédio sexual (n = 332; 85,6%), enquanto 56 participantes reportaram já terem 

sido alvo de assédio sexual (n = 56; 14,4%). 

Tabela 4 

Prevalência do Assédio Sexual (N= 3881) 

Variável n % 

Alvo de Assédio Sexual 

Nunca 

Uma Vez 

Várias Vezes 

Frequentemente 

Muito Frequentemente     

 

332 

31 

23 

2 

0 

 

85,6 

8,0 

5,9 

0,5 

0,0 

1 Total de participantes que responderam a esta questão   

 

Relativamente às características sociodemográficas da amostra que foi alvo de assédio 

sexual (N= 56), estas são apresentadas na Tabela 5, verificando-se que a amostra é 

composta maioritariamente por mulheres (n = 50; 89,3%), sendo que a maior parte da 

amostra se identifica com o género feminino (n = 48; 85,7%). A média de idades deste 

subgrupo é de 21,49 anos (DP = 3,30; Min = 18,00; Máx = 40,00) e a maioria encontra-

se envolvido numa relação amorosa (n = 35; 62,5%). 
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Atualmente, a maioria dos participantes frequenta o Ensino Superior público (n = 34; 

60,7%), sendo que a região onde se encontram a frequentar o Ensino Superior com maior 

representatividade é a Área Metropolitana de Lisboa (n = 42; 75,0%), seguida da região 

de Setúbal (n = 11; 19,6%). Dos 56 participantes, a larga maioria frequenta atualmente a 

licenciatura (n = 25; 44,6%) ou o mestrado (n = 20; 35,7%), predominantemente na área 

de Saúde (n = 23; 41,1%). A generalidade dos participantes, durante o período de aulas, 

reside em casa de pais/familiares (n = 36; 64,3%). 

Tabela 5 

Características Sociodemográficas das Vítimas de Assédio Sexual (N = 56) 

Variável n % 

Idade (M, DP) 

Sexo Biológico 

Mulheres 

Homens 

Género 

      Feminino 

      Masculino 

      Não binário 

      Prefiro não responder 

      Outro 

Relação Amorosa 

Sim 

Não 

Ensino Superior 

Público 

Privado 

Distrito de Portugal 

Açores 

Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança 

21,54 

 

50 

6 

 

48 

6 

1 

1 

0 

 

35 

21 

 

34 

22 

 

1 

1 

0 

0 

0 

3,31 

 

89,3 

10,7 

 

85,7 

10,7 

1,8 

1,8 

0,0 

 

62,5 

37,5 

 

60,7 

39,3 

 

1,8 

1,8 

0,0 

0,0 

0,0 
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Castelo Branco 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Guarda 

Leiria 

Lisboa 

Madeira 

Portalegre 

Porto 

Santarém 

Setúbal 

Viana do Castelo 

Vila Real 

Viseu 

Área de Estudos 

Área de Ciências 

Área de Saúde 

Área de Tecnologias 

Áreas de Agricultura e Recursos Naturais 

Áreas de Arquitetura, Artes Plásticas e Design 

Áreas de Ciências da Educação e Formação de 

Professores 

Áreas de Direito, Ciências Socias e Serviços 

Áreas de Economia, Gestão e Contabilidade 

Áreas de Humanidades, Secretariado e Tradução 

Educação Física, Desporto e Artes do Espetáculo 

Ciclo de Estudos 

Curso Técnico Superior Profissional 

Licenciatura 

Mestrado 

Mestrado Integrado 

Doutoramento 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

42 

0 

0 

1 

0 

11 

0 

0 

0 

 

5 

23 

1 

0 

3 

2 

 

9 

6 

0 

7 

 

0 

25 

20 

10 

1 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

0,0 

75,0 

0,0 

0,0 

1,8 

0,0 

19,6 

0,0 

0,0 

0,0 

 

8,9 

41,1 

1,8 

0,0 

5,4 

3,6 

 

16,1 

10,7 

0,0 

12,5 

 

0,0 

44,6 

35,7 

17,9 

1,8 
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Residência 

Casa de Pais/familiares 

Residência Universitária 

Alojamento Alugado Individual 

Alojamento Alugado Partilhado 

Alojamento Próprio 

Outro 

 

36 

3 

2 

10 

3 

2 

 

64,3 

5,4 

3,6 

17,9 

5,4 

3,6 

Nota. M = Média; DP = Desvio-padrão   

 

Na Tabela 6, encontramos os dados relativos às características das dinâmicas do 

assédio sexual, designadamente: os seus agentes, contextos e atitudes perante estas 

experiências. A maioria dos participantes foi assediada por um colega (homem) (n = 29; 

51,8%), sendo que a maior parte destas ocorrências ocorreu em contexto de festas no 

recinto da instituição (n = 23; 41,1%), seguidas pela sala de aula/laboratório (n = 16; 

28,6%). Nestas situações, a generalidade dos participantes respondeu “fiz de conta que 

não notei” (n = 31; 55,4%), seguido por “demonstrei imediatamente 

desagrado/indignação” (n = 23; 41;1%). Importa salientar que as questões permitiam mais 

que uma resposta. 

Tabela 6 

Dinâmicas do Assédio Sexual: Agentes, Contextos e Atitudes (N= 561) 

Variável n % 

Agentes 

Colega (homem) (N=56) 

Colega (mulher) (N=56) 

Docente (homem) (N=56) 

Docente (mulher) (N=56) 

Funcionário dos serviços de apoio (homem) 

(N=56) 

Funcionário dos serviços de apoio (mulher) 

(N=56) 

Outro (homem) (N=56) 

Outro (mulher) (N=56) 

 

29 

7 

11 

0 

6 

 

1 

 

7 

1 

 

51,8 

12,5 

19,6 

0,0 

10,7 

 

1,8 

 

12,5 

1,8 
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Não sei/Não respondo 

Contextos 

Sala de aula/Laboratório (N=56) 

      Festas no Recinto da Instituição (N=56) 

Residência Universitária (N=56) 

Gabinete de Docente (N=56) 

Praxe Académica (N=56) 

Refeitório/Bar (N=56)  

Locais de Estudo (e.g. biblioteca, sala de estudos, 

sala de computadores) (N=56) 

Serviços Académicos (N=56) 

Atividades Extracurriculares (e.g. ginásio, 

desportos coletivos, tuna) (N=56) 

Associação de Estudantes (N=56) 

Instalações Sanitárias (N=56) 

Corredores (N=56) 

Parque de Estacionamento (N=56) 

Outro(s) (N=56) 

Não sei/Não respondo (N=56) 

Atitudes 

Demonstrei imediatamente desagrado/ indignação 

(N=56) 

Fiz de conta que não notei (N=56) 

Confrontei imediatamente a pessoa, exigindo que 

a situação não se repetisse (N=56) 

Apresentei queixa junto dos órgãos diretivos da 

instituição (N=56) 

Apresentei queixa junto de órgãos policiais 

(N=56) 

Não fiz nada (N=56) 

Outra(s) (N=56) 

Não sei/ Não respondo (N=56) 

2 

 

16 

23 

3 

1 

4 

8 

5 

 

0 

6 

 

0 

1 

11 

2 

6 

2 

 

23 

 

31 

7 

 

1 

 

0 

 

12 

4 

2 

3,6 

 

28,6 

41,1 

5,4 

1,8 

7,1 

14,3 

8,9 

 

0,0 

10,7 

 

0,0 

1,8 

19,6 

3,6 

10,7 

3,6 

 

41,1 

 

55,4 

12,5 

 

1,8 

 

0,0 

 

21,4 

7,1 

3,6 

1Apenas participantes que responderam serem alvo de assédio sexual (N = 56) 
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Comparações entre Grupos 

Foi realizada a ANOVA unifatorial, apresentada na Tabela 7, com o intuito de 

comparar as diferenças entre a variável Atitudes face ao Assédio Sexual em função das 

características sociodemográficas. 

Relativamente à idade, os resultados revelaram diferenças estatisticamente 

significativas entre grupos (F (2, 490) = 7,79; p ≤ 0,001), sendo que, através das 

comparações Post-Hoc, foi possível observar que o grupo 25 anos ou mais (M = 46,80; 

DP = 8,82) obteve uma média superior em relação ao grupo 20-24 anos (M = 42,22; DP 

= 8,28). 

No que diz respeito ao sexo biológico, os resultados revelaram diferenças 

estatisticamente significativas entre grupos (F (1, 350) = 20,07; p ≤ 0,001), sendo que 

os homens (M = 46,99; DP = 9,01) obtiveram uma média superior, comparativamente 

com as mulheres (M = 42,19; DP = 8,38).   

Em relação ao género, os resultados revelaram diferenças estatisticamente 

significativas (F (2, 349) = 15,28; p ≤ 0,001), sendo que, através das comparações Post-

Hoc, foi possível observar que o grupo masculino (M = 47,82; DP = 8,85) obteve uma 

média superior em relação ao grupo feminino (M = 42,13; DP = 8,27) e em relação 

grupo não binário/outros (M = 38,67; DP = 9,25). 

No que concerne à área de estudos, os resultados revelaram diferenças 

estatisticamente significativas (F (8, 342) = 2,84; p = 0,005), sendo que o grupo áreas de 

ciências da educação e formação de professores (M = 47,47; DP = 9,70) obteve uma 

média superior em relação ao grupo áreas de arquitetura, artes plásticas e design (M = 

40,04; DP = 7,25) 

Relativamente à relação Amorosa, Ensino Superior, distrito de Portugal, ciclo de 

estudos e residência, os resultados não revelaram diferenças estatisticamente 

significativas no que concerne a variável Atitudes face ao Assédio Sexual. 

Tabela 7 

Atitudes face ao Assédio Sexual em Função das Características Sociodemográficas 

Atitudes face ao Assédio Sexual N M DP F p 

Idade      

    18-19 anos 47 45,57 9,94 7,79 ≤0,001 
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    20-24 anos 255 42,22 8,28 

    25 anos ou mais 50 46,80 8,82 

Sexo Biológico      

    Mulheres 269 42,19 8,38 
20,07 ≤0,001 

    Homens 83 46,99 9,01 

Género      

    Feminino 264 42,13 8,27   

    Masculino 79 47,82 8,85 15,28 ≤0,001 

    Não binário/Outro 9 38,67 9,25   

Relação Amorosa      

    Sim 197 42,79 8,75 
1,64 0,202 

    Não 155 43,99 8,75 

Ensino Superior      

    Público 231 42,81 8,77 
2,30 0,130 

    Privado 121 44,30 8,70 

Distrito de Portugal      

    Norte 12 46,75 8,37 

1,14 0,321     Centro 286 43,07 8,98 

    Sul 54 43,87 7,55 

Área de Estudos      

    Área de Ciências 27 45,33 7,55 

2,84 0,005 

    Área de Saúde 117 42,56 8,57 

    Área de Tecnologias 17 45,65 7,62 

    Áreas de Arquitetura, Artes 

Plásticas e Design 

27 40,04 7,25 

    Áreas de Ciências da Educação e 

Formação de Professores 

19 47,47 9,70 

    Áreas de Direito, Ciências Socias 

e Serviços 

54 41,65 8,31 

    Áreas de Economia, Gestão e 

Contabilidade 

32 46,59 9,46 

    Áreas de Humanidades, 

Secretariado e Tradução 

22 40,23 9,70 
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    Educação Física, Desporto e 

Artes do Espetáculo 

36 44,83 9,01 

Ciclo de Estudos      

    Curso Técnico Superior 

Profissional 
3 38,33 2,89 

0,65 0,626 
    Licenciatura 171 43,93 8,61 

    Mestrado 119 42,89 8,49 

    Mestrado Integrado 57 42,58 9,96 

    Doutoramento 2 45,50 7,78 

Residência      

    Casa de Pais/familiares 260 43,06 8,40 

1,41 0,219 

    Residência Universitária 12 44,67 8,39 

    Alojamento Alugado Individual 8 42,88 13,85 

    Alojamento Alugado Partilhado 47 42,51 9,25 

    Alojamento Próprio 22 46,23 8,46 

    Outro 3 53,00 16,46 

Nota. M = Média; DP = Desvio-padrão 

Foi realizado o teste-t de amostras independentes, apresentado na Tabela 8, com o 

intuito de comparar as médias das variáveis do estudo entre os grupos não-vítimas e 

vítimas.  

 Relativamente às Experiências Sexuais, os resultados revelaram diferenças 

estatisticamente significativas (t (386) = -7,37; p ≤ 0,001) entre grupos, sendo que o 

grupo das vítimas (M = 33,95; DP = 12,45) obteve uma média superior em relação ao 

grupo das não-vítimas (M = 21,59; DP = 3,73). 

Em relação ao Distress, os resultados revelaram diferenças estatisticamente 

significativas (t (339) = -3,66; p ≤ 0,001) entre grupos, sendo que o grupo das vítimas 

(M = 27,10; DP = 7,30) obteve uma média superior em relação ao grupo das não-

vítimas (M = 22,71; DP = 7,26). 

No que concerne o Investimento Académico, os resultados revelaram diferenças 

estatisticamente significativas (t (386) = -2,61; p ≤ 0,009) entre grupos, sendo que o 

grupo das vítimas (M = 12,98; DP = 4,87) obteve uma média superior em relação ao 

grupo das não-vítimas (M = 11,57; DP = 3,51). 



Resultados 

49/112 

No que diz respeito às Atitudes face ao Assédio Sexual, Pensamentos Negativos 

Intrusivos, Resiliência, subescala Autodeterminação, subescala Adaptabilidade, os 

resultados não revelaram diferenças estatisticamente significativas entre os grupos não-

vítimas e vítimas. 

Tabela 8 

Comparações entre Grupos: Não-Vítimas e Vítimas 

Grupo Não-Vítimas Vítimas   

 
N M DP N M DP t p 

Experiências Sexuais  332 21,59 3,73 56 33,95 12,45 -14,67 ≤0.001 

Atitudes face ao Assédio 

Sexual 
308 43,56 8,91 44 41,61 7,49 1,38 0,167 

Distress 299 22,71 7,26 42 27,10 7,30 -3,66 ≤0,001 

Pensamentos Intrusivos 

Negativos 
294 17,11 3,88 41 18,24 3,75 -1,76 0,080 

Investimento Académico 332 11,57 3,51 56 12,98 4,87 -2.61 0,009 

Resiliência 292 36,09 6,55 39 35,59 5,88 0,46 0,649 

    Autodeterminação 292 18,30 3,84 39 18,13 3,71 0,27 0,791 

    Autodeterminação 292 17,79 3,89 39 17,46 2,91 0,58 0,563 

Nota. M = Média; DP = Desvio-padrão 

Análise de Conteúdo 

Foi realizada uma análise de conteúdo, apresentada na Tabela 9, com o propósito de 

categorizar as respostas dadas sobre o conceito de assédio sexual pelos 394 participantes 

que responderam a esta questão. O processo de análise de conteúdo compreendeu três 

fases distintas: pré-análise, exploração do material, tratamento dos resultados e 

interpretações.  

Inicialmente, na fase de pré-análise, procedeu-se à organização do documento que 

continha as perceções referentes ao conceito de assédio sexual. Posteriormente, o 

material foi explorado em detalhe, permitindo a identificação de padrões e categorias, 

começando a emergir uma pré-definição da categorização das respostas  

Por fim, as categorias foram agrupadas e organizadas de acordo com temas e 

subtemas relevantes, referentes ao conceito de assédio sexual. Esta categorização 
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permitiu uma compreensão aprofundada das perceções dos participantes sobre o tema 

em estudo. 

Tabela 9 

Categorização das Perceções Referentes ao Conceito de Assédio Sexual (N = 3941) 

Categorias Exemplos 

Comentários indesejados/inapropriados 

de cariz sexual  

“Comentários promíscuos sobre o corpo, 

aparência física, piropos, piadas 

ofensivas, elogios.” 

Comportamentos indesejados/ 

inapropriados de cariz sexual  

“Beijos, abraços, massagens, olhares 

invasivos, assobios, tentativa/toque 

físico (ex. em partes íntimas, mãos 

nas ancas, apalpões), exposição dos 

órgãos sexuais.” 

Atitudes e comportamentos de coerção 

sexual 

“Forçar alguém a envolver-se fisicamente 

com outra pessoa.” 

“Qualquer forma de tentativa ou pressão 

indesejada exercida sobre uma pessoa 

que envolva ou se relacione com atos 

sexuais ou íntimos.” 

Agressão/Violência sexual “Comportamentos que vão desde 

agressões verbais até abuso sexual e 

agressão sexual.” 

Ausência de consensualidade “Ato não recíproco direcionado a mim 

sem qualquer solicitação ou interesse 

da minha parte.” 

“Quando há um desrespeito por outra 

pessoa de forma sexual, forçando e 

ignorando a vontade do indivíduo que 

sofre este assédio.” 

“Qualquer tipo de comportamento ou 

comentário que desrespeite e 

ultrapasse os limites e vontades de 



Resultados 

51/112 

alguém. Ignora o consentimento, a 

liberdade e dignidade de uma pessoa 

de forma a obrigá-la a fazer parte de 

uma interação sexual não desejada 

(atos, comentários, olhares).” 

Atitudes abusivas de exercício do poder 

com conotação sexual 

“Um comportamento desadequado de 

índole ou sugestão sexual que se 

configure numa relação de poder 

assimétrica seja do ponto de vista da 

força, hierarquia laboral ou assente 

em expectativas de género e outras 

características sociodemográficas.” 

“Quando uma pessoa utiliza o seu 

estatuto de modo a obter o que deseja, 

chantageando através de abusos 

físicos ou verbais.” 

Descarga de impulso sexual “Constranger alguém com comentários 

de cariz sexual com o intuito de 

satisfazer os seus desejos.” 

“Qualquer tentativa de obter algum tipo 

de satisfação sexual não consentida de 

outra pessoa.” 

“Quando uma pessoa utiliza outra para 

satisfazer as suas necessidades 

sexuais ou lhe apresenta material 

pornográfico ou grava situações 

privadas.” 

Impactos negativos sobre a vítima  “Entrarem numa dimensão da minha 

liberdade sem qualquer permissão. 

Pôr-me desconfortável, insegura, com 

medo. Não controlar a situação em 

que estou inserida, sem noção de qual 

pode ser o desfecho, não tendo 
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controlo do que podem fazer com o 

meu corpo.” 

“Um comportamento ou verbalização de 

caráter sexual indesejado com o 

objetivo de constranger, humilhar, 

perturbar ou intimidar a outra pessoa 

de alguma forma.” 

Invasão do espaço pessoal “Todo e qualquer desrespeito dos limites 

impostos por alguém sobre o próprio 

corpo e identidade de natureza 

pessoal.” 

“Uma ação (comportamento, comentário, 

…) de cariz sexual, que invade a 

liberdade sexual de outra pessoa, 

numa violação do espaço pessoal e da 

sua liberdade de se mover sem receio 

em espaços partilhados com outras 

pessoas (e.g., rua, transportes 

públicos, estabelecimento de 

ensino).” 

Desrespeito/persistência em atitudes e 

comportamentos 

indesejados/inapropriados 

“Todo e qualquer comportamento verbal 

ou não-verbal, bem como físico, que 

invada o espaço do outro na esfera 

sexual, sem a oportunidade de 

consentir ou após a negação do 

consentimento, o agressor, mesmo 

assim continuar o comportamento 

após a negação do mesmo. “ 

“Quando após um não claro por parte da 

pessoa que não deseja ter nada sexual, 

a outra pessoa prossiga com tentativas 

não solicitadas, como por exemplo, 
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toque físico, comentários verbais, e 

coação em níveis mais extremos.” 

Objetificação do corpo “Comentários obscenos sobre o corpo ou 

sobre a vontade de querer fazer 

alguma coisa comigo.” 

“Qualquer comentário, toque, olhar 

desconfortável sobre corpos alheios 

sem consentimento.” 

1 Total de participantes que responderam a esta questão 

Discussão 

A presente investigação pretendeu promover uma melhor compreensão do assédio 

sexual no contexto do Ensino Superior em Portugal, bem como de alguns dos fatores 

psicológicos que lhe estão associados, designadamente: distress, pensamentos negativos 

e intrusivos, investimento académico e resiliência.  

O primeiro objetivo do estudo visa avaliar as associações entre as variáveis em 

estudo: experiências de assédio sexual, atitudes perante o assédio sexual, distress, 

pensamentos negativos e intrusivos, investimento académico e resiliência. 

Os resultados indicam que os indivíduos que relataram mais experiências de assédio 

sexual tendem a experienciar níveis mais elevados de distress e de pensamentos 

negativos intrusivos. Estes resultados são consistentes com os previamente encontrados 

na literatura, que demonstraram que as experiências de assédio sexual estão 

frequentemente associadas a um aumento do distress (Collinsworth et al., 2009) e de 

pensamentos negativos intrusivos (Gautam, 2019; Stockdale, 2009). De acordo com o 

estudo de Collinsworth e colegas (2009), as características da experiência de assédio, do 

perpetrador e do ambiente desempenham um papel importante no distress pós 

vitimização. A severidade da experiência de assédio sexual, a existência de ameaça e de 

manifestações físicas, dificuldades em fugir do agressor, o ser alvo único, o status e o 

poder do perpetrador, bem como a frequência com que o comportamento assediante 

ocorre, representam alguns da multiplicidade de fatores que contribuem para a 

exacerbação do distress (Collinsworth et al., 2009). 

Além disso, pessoas que já foram vítimas de assédio sexual anteriormente podem 

apresentar sintomas mais intensos devido ao trauma subsequente, sugerindo um possível 
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efeito cumulativo criado por múltiplas experiências de vitimização (Collinsworth et al., 

2009). Este estudo também concluiu que o grupo com alto risco de ter sintomas de 

PTSD, como, por exemplo, pensamentos negativos intrusivos, consiste em mulheres 

que já foram assediadas sexualmente. Pessoas que já tiveram outras experiências de 

vitimização apresentam maior probabilidade de desenvolver sintomas de PTSD. A auto-

culpabilização pela parte da vítima também contribui para um maior distress. Além 

disso, as vítimas de assédio sexual tendem a experienciar pensamentos repetitivos, 

negativos e desadaptativos, que são difíceis de controlar. De acordo com Sinclair e 

colegas (2023), vítimas que ruminem mais sobre as suas experiências de assédio sexual 

estão mais propensas a relatar sintomas de depressão. Ou seja, este mecanismo de 

ruminação, leva ao surgimento de pensamentos negativos, exacerbando o distress, que 

se manifesta em queixas de ansiedade e depressão. A associação por nós encontrada 

entre o distress e os pensamentos negativos intrusivos é consistente com os resultados 

do estudo de Dougall e colegas (1999), que mostram que estudantes com níveis mais 

altos de distress apresentam níveis mais altos de pensamentos negativos e intrusivos, e 

vice-versa. Este estudo demonstrou ainda que as pessoas com pensamentos não 

controláveis e persistentes relatavam níveis mais elevados de distress. 

Os resultados do presente estudo indicaram que estudantes que relatavam mais 

experiências de assédio sexual tendem a manifestar menor investimento no seu percurso 

académico. Isto é congruente com o estudo de Kirkner e colaboradores (2022), 

sugerindo que o assédio sexual, quando presente em instituições de Ensino Superior, 

pode ter impacto na perceção global da experiência formativa, influenciando 

negativamente o investimento académico, designadamente ao nível da motivação e 

desempenho dos alunos (Huerta et al., 2006). Complementarmente, também os já 

referidos distress e pensamentos negativos intrusivos podem dificultar a atenção e 

concentração no estudo, assim como o foco nas responsabilidades académicas. De 

acordo com os resultados deste estudo, os estudantes que apresentaram níveis mais 

elevados de distress e pensamentos negativos intrusivos revelaram menor investimento 

académico. Parece-nos provável que a ansiedade e o stress resultantes das experiências 

de assédio sexual possam ter um impacto negativo na motivação para aprender, bem 

como favorecer a ausência às aulas e, consequentemente, prejudicar o desempenho 

académico.  
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O presente estudo demonstrou ainda que os estudantes com maiores níveis de 

resiliência apresentavam atitudes mais permissivas e tolerantes em relação ao assédio 

sexual. Apesar de não existirem estudos sobre esta relação, podemos argumentar que a 

resiliência, caracterizada por competências de autodeterminação e adaptabilidade, 

promove a minimização e racionalização destes comportamentos inadequados e 

indesejados.  A autodeterminação permite que os indivíduos mantenham a determinação 

em completar as suas tarefas e alcançar os seus objetivos, independentemente das 

dificuldades e obstáculos. Esta forte determinação pode levar à racionalização do 

assédio sexual como um problema menor que não deve desviar a atenção das suas 

metas. Por outro lado, a adaptabilidade, remetendo para a capacidade de mudar de 

estratégia em função dos objetivos, pode contribuir para que estes indivíduos aceitem ou 

se adaptem a comportamentos assediantes. Este mecanismo serviria, deste modo, para 

evitar conflitos e manter a homeostasia, tornando-se o assédio sexual numa experiência 

para ser gerida internamente, sem a necessidade de intervenção externa. Sintetizando, 

hipotetizamos que a conjugação da autodeterminação e adaptabilidade, enquanto 

alicerces da resiliência, pode resultar numa maior tolerância face a comportamentos de 

assédio sexual, devido à priorização da concretização de objetivos e manutenção de um 

ambiente funcional. 

A análise dos dados revelou também que os estudantes que apresentavam níveis mais 

altos de resiliência revelavam níveis mais baixos de distress e pensamentos negativos 

intrusivos. Este resultado foi igualmente documentado pelo estudo de Jeamjitvibool e 

colegas (2022), que apontou como possível explicação o facto da resiliência, perante as 

experiências adversas e traumáticas, como o assédio sexual, poder contribuir para 

atenuar os sintomas de depressão, stress, ansiedade e PTSD, bem como os pensamentos 

negativos intrusivos. Além disso, a resiliência tende a atuar como um fator de proteção 

contra este tipo de eventos, aumentando a capacidade de lidar com os mesmos (McBride 

& Ireland, 2016). Indivíduos com níveis altos de resiliência geralmente toleram melhor 

sentimentos negativos, têm uma forte capacidade de autorreflexão, autoeficácia e 

possuem um elevado senso de responsabilidade, todas estas características facilitam 

uma melhor gestão do distress e pensamentos negativos intrusivos, associados à 

experiência de assédio sexual. 

Os resultados mostraram que estudantes com menores níveis de resiliência tendem a 

apresentar menor investimento académico. Este dado está alinhado com o estudo de 
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Romano e colegas (2021), que documentou que os alunos mais resilientes apresentavam 

maior satisfação e participação escolar, em comparação com os pares menos resilientes. 

A resiliência é essencial para que os alunos enfrentem e superem desafios académicos e 

pessoais. Estudantes menos resilientes podem ter mais dificuldade em lidar com o 

stresse, o fracasso e a pressão escolar inerentes à vida académica, resultando numa 

maior probabilidade de desinvestimento académico. Paralelamente, a resiliência 

também está associada à motivação e à persistência (Martin & Marsh, 2006), 

verificando-se que os alunos com menores competências de resiliência tendem a 

evidenciar menor motivação para persistir diante das dificuldades, o que tende a resultar 

num investimento académico mais baixo. Como a resiliência está frequentemente 

associada a níveis mais altos de autoestima e autoconfiança (Martin & Marsh, 2006), 

alunos com baixa resiliência poderão ser mais suscetíveis de desenvolver uma 

autoimagem negativa e dúvidas sobre as suas capacidades, levando-os a evitar situações 

desafiantes e, eventualmente, a afastar-se dos estudos. Por fim, salienta-se que a 

resiliência envolve o uso eficaz de estratégias para resolver problemas (Almeida Santos 

& Benevides Soares, 2018), pelo que os estudantes menos resilientes podem recorrer 

mais frequentemente a estratégias ineficazes, como a evitação ou a procrastinação, 

favorecendo prejuízos sobre o investimento académico e aumentando a probabilidade de 

abandono escolar.  

O segundo objetivo do estudo visa explorar a prevalência das experiências de assédio 

sexual em estudantes do Ensino Superior, caracterizando as suas formas, agentes, 

contextos e variabilidade em função das características sociodemográficas. Verificou-se 

que 14,4% dos participantes do presente estudo reportaram terem sido alvo de 

experiências de assédio sexual. Esta taxa de prevalência está alinhada com a verificada 

num estudo recente, realizado em contextos académicos australianos, que demonstrou 

que 16,1% dos participantes haviam sido vítimas de assédio sexual (Heywood et al., 

2022). Do mesmo modo, foi identificada uma taxa de prevalência de 24,2% em 

faculdades norueguesas (Siversten et al., 2019) e de 25,3% em faculdades holandesas 

(Wellum et al., 2023). Na nossa amostra, a maioria das vítimas foram mulheres, o que 

está igualmente em consonância com vários outros estudos prévios (Sivertsen et al., 

2019; Wood et al., 2021), demonstrando claramente que as estudantes do Ensino 

Superior do sexo feminino estão em maior risco de serem alvo de comportamentos de 

cariz sexual indesejados. A predominância de mulheres entre as vítimas sugere que as 
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questões de género desempenham um papel significativo na dinâmica de assédio sexual 

no Ensino Superior, quer globalmente, quer em Portugal. Este facto pode ser atribuído a 

uma combinação de fatores culturais, sociais e estruturais (Marshall et al., 2014). 

Culturalmente, as mulheres são ensinadas a assumir papéis mais passivos e submissos, o 

que pode ser explorado pelos perpetradores de assédio sexual. Além disso, socialmente, 

a objetificação das mulheres e a perpetuação de estereótipos de género contribuem para 

a normalização de comportamentos de cariz sexual indesejados. Estruturalmente, a 

desigualdade de poder entre géneros, presente tanto na sociedade em geral quanto nas 

instituições de Ensino Superior, pode criar um ambiente onde as mulheres são mais 

vulneráveis a comportamentos de assédio sexual. Paralelamente, a média de idades das 

vítimas (21,49 anos) sinaliza que as experiências de assédio sexual afetam 

principalmente as estudantes mais jovens, tal como documentado em estudos anteriores 

(Sivertsen et al., 2019; Heywood et al., 2022). Os estudantes do Ensino Superior 

encontram-se num período crucial de desenvolvimento pessoal e académico, onde estão 

a estabelecer a sua independência e a consolidar as suas identidades adultas. Deste 

modo, afigura-se plausível hipotetizar que a vulnerabilidade associada a esta fase de 

transição pode contribuir para aumentar a suscetibilidade às experiências de assédio 

sexual. 

 Relativamente aos agentes de assédio, a maioria das vítimas foi alvo de atitudes ou 

comportamentos sexuais indesejados provenientes de colegas do sexo masculino, o que 

remete para a existência de dinâmicas de género reveladoras de desequilíbrios e 

desigualdades no contexto universitário. Esta informação é consistente com estudos que 

mostram que os homens são frequentemente os perpetradores de assédio sexual (Wood 

et al., 2021; Boskovic et al., 2023). 

 No que diz respeito ao contexto, verificou-se uma predominância das experiências 

de assédio sexual em festas nos recintos das instituições de ensino. Este dado sugere que 

os ambientes sociais informais, onde a supervisão é menor ou inexistente e o consumo 

de álcool, ou outras substâncias, é mais comum, podendo tornar as pessoas mais 

desinibidas, são ambientes particularmente propensos a incidentes de assédio sexual. É 

importante salientar que alguns casos de assédio sexual também foram registados em 

contextos de sala de aula ou laboratório. Isto sugere que o assédio sexual não está 

limitado a ambientes sociais informais, mas também ocorre em espaços académicos 

formais, onde supostamente as interações entre colegas, e entre alunos e professores, 
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devem ser mais estruturadas no que concerne às regras de interação. Estes dados são 

consistentes com um estudo realizado em universidades australianas, que documentou 

casos de assédio sexual em ambientes académicos informais, como festas e eventos, e 

em ambiente formais, como bibliotecas, salas de aula, anfiteatros e laboratórios 

(Heywood et al., 2022).  

Relativamente às atitudes perante as experiências sexualmente assediantes, a reação 

mais frequente das vítimas foi - "Fiz de conta que não notei". Isto pode sugerir que 

existe uma cultura de silêncio, inação e minimização em torno das questões de assédio 

sexual no ambiente universitário. Esta cultura será, muito provavelmente, alimentada 

pelo medo das vítimas em relação às possíveis consequências vindas do perpetrador e 

da comunidade académica, pelo estigma associado ao ser vítima e pelo receio de serem 

julgadas ou culpadas por terem sido assediadas sexualmente. Adicionalmente, muitas 

vítimas podem temer que a queixa não seja considerada, resultando na ausência de 

consequências para o perpetrador. A segunda reação mais prevalente foi - "Demonstrei 

imediatamente desagrado/indignação" - o que pode indiciar que muitas vítimas optam 

por expressar o seu descontentamento no momento do incidente, devido à crescente 

consciencialização e empoderamento em relação aos direitos das mulheres e à 

inaceitabilidade do assédio sexual, independentemente do contexto onde este ocorre. 

Um estudo realizado em universidades europeias também documentou que as reações 

mais frequentes das pessoas ao serem alvo de comportamentos de assédio sexual foram 

- “Não fiz nada” – e – “Confrontei a pessoa” (Boskovic et al., 2023). 

Relativamente ao terceiro objetivo, que visa avaliar as atitudes perante o assédio 

sexual em estudantes do Ensino Superior, explorando a sua variabilidade de acordo com 

as características sociodemográficas, verificaram-se diferenças significativas em função 

da idade, sexo biológico, género e área de estudos. 

No que diz respeito à idade, observou-se que os estudantes com 25 anos ou mais 

apresentaram atitudes mais permissivas e tolerantes face a comportamentos de assédio 

sexual, em comparação com os estudantes mais jovens, designadamente os incluídos na 

faixa etária dos 20 aos 24 anos. Este resultado contraria os encontrados noutros estudos 

(Reilly et al., 1986; Foulis & McCabe, 1997; Magaji et al., 2020), que reportaram que 

os estudantes universitários mais velhos tendem a ser menos tolerantes a 

comportamentos indesejados, evidenciando-se, deste modo, uma relação inversa entre a 

idade e a tolerância face a estes comportamentos. Esta diferença de resultados pode ser 
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explicada pelo facto de a maioria dos estudos apresentados serem antigos e, portanto, 

potencialmente desatualizados em relação às mudanças culturais e sociais mais recentes. 

Nos últimos anos, tem havido uma crescente consciencialização e inaceitabilidade do 

assédio sexual, especialmente entre as gerações mais jovens. Movimentos sociais como 

#MeToo e Time's Up têm desempenhado um papel crucial em destacar e combater o 

assédio sexual, promovendo uma cultura de maior sensibilidade e não tolerância face a 

estes comportamentos indesejados. Parece-nos que a geração atual de estudantes 

universitários, exposta a estas iniciativas e debates com elas relacionados, estará mais 

informada e menos disposta a tolerar o assédio sexual, refletindo uma mudança 

substancial nas atitudes perante este fenómeno, em comparação com o verificado em 

décadas passadas. 

Em relação, quer ao sexo biológico, quer ao género, observou-se que os estudantes 

do sexo masculino e que se identificam com o género masculino apresentam atitudes 

mais permissivas e tolerantes face a comportamentos de assédio sexual, em comparação 

com as estudantes do sexo feminino e que se identificam com género feminino, género 

não binário e outros géneros, sendo este dado congruente com o verificado noutros 

estudos (Russel & Trigg, 2004; Magaji et al., 2020). Um possível contributo explicativo 

para este resultado poderá advir da constatação que os homens são mais frequentemente 

os perpetradores de assédio sexual (Wood et al., 2021), o que, consequentemente, 

poderá influenciar uma atitude de maior permissividade perante este tipo de 

comportamentos. Por outro lado, as mulheres que são mais frequentemente as vítimas 

de assédio sexual (Sivertsen et al., 2019), poderão desenvolver uma maior sensibilidade 

face a estas práticas indesejadas, resultando numa perceção mais ampla e crítica daquilo 

que constitui assédio sexual (Gutek et al. 1980; Popovich et al. 1986), o que poderá 

resultar numa menor tolerância perante este tipo de comportamentos. As diferenças, 

entre homens e mulheres, no modo de significarem as experiências de assédio sexual 

poderão contribuir para atitudes divergentes entre eles (Blakely et al., 1995). Não 

obstante o sexo biológico, estas diferenças tenderão a ser marcadas pelas características 

conotadas com a identidade e expressão do género. 

Quanto à área de estudos, os estudantes das áreas das ciências da educação e 

formação de professores mostraram uma maior aceitação e tolerância em relação ao 

assédio sexual, comparativamente com os estudantes das áreas de arquitetura, artes 

plásticas e design. Embora não tenham sido encontrados estudos que explorem as 
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diferenças nas atitudes perante o assédio sexual em função da área de estudos, estas 

diferenças podem resultar de especificidades relacionadas quer com a própria formação, 

quer com questões culturais e sociais. As áreas das ciências da educação e formação de 

professores focam-se em práticas pedagógicas e de desenvolvimento de competências 

de ensino, com, provavelmente, menor preponderância em questões sociais críticas, 

como a igualdade de género e as dinâmicas de poder, bem como outras questões 

relacionadas, em comparação com áreas de arquitetura, artes plásticas e design. Esta 

hipótese poderá refletir numa menor exposição a discussões sobre estes temas, 

contribuindo para uma maior normalização e aceitação de comportamentos de assédio 

sexual. Por outro lado, áreas como arquitetura, artes plásticas e design, tendem a 

promover o pensamento crítico e a reflexão sobre questões sociais. Esta eventual maior 

relevância atribuída a estes aspetos poderá influenciar os estudantes a serem menos 

tolerantes e permissivos face a estes comportamentos. Profissões na área das artes e do 

design, tendem a valorizar a diversidade e a inclusão como componentes da inovação e 

da criatividade, oferecendo deste modo alguma plausibilidade a esta hipótese 

(Fitzgerald et al., 1994). 

Adicionalmente, é importante reconhecer que apesar de todos os estudantes 

revelarem uma multiplicidade de trajetos, previamente à entrada no Ensino Superior, os 

alunos de ciências da educação e formação de professores poderão, mais 

frequentemente, ser provenientes de contextos sociais e culturais em que as discussões 

sobre igualdade de género, dinâmicas de poder, sexismo, machismo podem não ser tão 

prevalentes ou consideradas relevantes. Em alguns casos, podem ter-se desenvolvido em 

ambientes mais conservadores, onde os papéis tradicionais de género ainda estão 

fortemente enraizados, o que poderá influenciar e moldar as atitudes e perceções em 

relação ao assédio sexual (Russel & Trigg, 2004). 

O quarto objetivo visa analisar comparativamente as atitudes perante o assédio 

sexual, o distress, os pensamentos negativos e intrusivos, o investimento académico e a 

resiliência dos estudantes vítimas e não-vítimas de assédio sexual. 

Os resultados revelaram que os estudantes que foram vítimas de assédio sexual 

apresentavam níveis mais elevados de distress, em comparação com os estudantes que 

não foram expostos a este tipo de experiências de cariz sexual indesejadas. Estes 

resultados são consistentes com estudos anteriores (Bastiani, 2019), sugerindo que os 

estudantes que foram vítimas de assédio sexual percecionam estas vivências como 
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negativamente impactantes sobre o bem-estar psicológico. Estes eventos indesejados 

podem desencadear uma série de consequências emocionais adversas, como 

preocupação persistente ou ruminação sobre o evento traumático (Gautam, 2019), bem 

como sintomas de ansiedade e depressão (Fitzgerald et al., 1994). O medo constante de 

reviver a experiência traumática e a sensação de falta de controlo, característica da 

ansiedade, também contribuem para o aumento do distress (Mushtaq et al., 2015). Além 

disso, o estigma associado a experiências de assédio sexual pode agravar ainda mais o 

distress destes estudantes. A tendência de algumas pessoas em desacreditar ou culpar a 

vítima pode criar uma sensação de isolamento e vergonha, dificultando a procura de 

apoio adequado, aumentando assim o distress (De Judicibus & McCabe, 2001). 

Os resultados também indicaram que os estudantes que foram vítimas de assédio 

sexual tendem a apresentar um menor grau de investimento académico em comparação 

com os estudantes que não foram vítimas de assédio sexual. Estes resultados estão em 

consonância com a literatura existente (Shad et al., 2023), indicando que os estudantes 

que foram vítimas de assédio sexual podem não se sentir tão seguros num ambiente 

onde experienciaram este tipo de situações indesejadas. Isto afeta a capacidade de 

estudo e de concentração destes estudantes, prejudicando consequentemente o 

desempenho académico dos mesmos (Kopels & Dupper, 1999). Em resposta, estes 

estudantes podem começar a evitar áreas do campus universitário, a faltar às aulas, a 

considerar mudar de curso ou até mesmo abandonar a universidade. Todos estes fatores 

podem diminuir a satisfação e a motivação académica, afetando negativamente o grau 

de investimento académico. 

Através do QES, que avalia a prevalência das experiências sexuais indesejadas, é 

possível obter indicadores mais diretivos sobre a exposição a situações de assédio 

sexual, ou seja, as respostas aos itens da escala e a respetiva pontuação final podem 

refletir uma visão mais objetiva face a estas experiências. Por outro lado, a pergunta – 

“O que entende por assédio sexual?” remete para uma única perceção subjetiva sobre a 

vitimização, podendo variar em função da amplitude individual de significados dos 

comportamentos passíveis de representarem assédio sexual. É importante reconhecer 

que os indivíduos sinalizados como expostos a experiências sexuais indesejadas através 

do QES, podem não se considerar vítimas de assédio sexual, pois as suas perceções 

podem divergir das operacionalizadas através dos itens que formam o QES. Da mesma 

forma, aqueles que reportaram não terem sido vítimas de assédio sexual podem, em 
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alguns casos, ser identificados como alvo de experiências sexuais, através das respostas 

à escala que as avalia mediante de um conjunto alargado de itens.  

Por fim, relativamente às perceções referentes ao conceito de assédio sexual, foi 

possível concluir que os participantes no estudo evidenciaram uma perceção bastante 

ampla do que constitui comportamentos de assédio sexual, destacando-se a diversidade 

e, simultaneamente, a especificidade das situações reconhecidas como configurando 

assédio sexual, o que é demonstrativo de uma compreensão clara e multifacetada deste 

fenómeno. O assédio sexual foi mais frequentemente mencionado como remetendo para 

comentários e/ou comportamentos de cariz sexual indesejados, ou seja, sem o 

consentimento da vítima. Menos frequentemente, o assédio sexual foi referido como 

estando relacionado com comportamentos de coerção sexual e de agressão/violência 

sexual. Observou-se ainda que o assédio sexual é frequentemente associado a atitudes 

abusivas de exercício de poder com conotação sexual. Os participantes reportaram ainda 

que o assédio sexual pode resultar de uma descarga de impulsos sexuais por parte do 

agressor. Adicionalmente, ressaltaram os impactos negativos destas experiências nas 

vítimas, destacando como podem refletir uma invasão do espaço pessoal através, por 

exemplo, do desrespeito e persistência em atitudes e comportamentos 

indesejados/inapropriados. 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas ao interpretar 

os resultados. Primeiramente, considerando a amplitude do fenómeno em estudo, o 

número pouco extenso de participantes compromete a representatividade da amostra. 

Paralelamente, a amostra composta maioritariamente por mulheres, pode influenciar os 

resultados e limitar a generalização para estudantes do sexo masculino. Adicionalmente, 

a maioria dos participantes está concentrado na Área Metropolitana de Lisboa e na 

região de Setúbal, o que pode não refletir as experiências dos estudantes de outras 

regiões do país. O uso de um protocolo online também pode constituir uma limitação, 

na medida em que os participantes podem responder rapidamente ao questionário nos 

seus telemóveis, sem dedicar a devida atenção e reflexão sobre o tema, o que pode 

enviesar as respostas e comprometer a precisão dos dados recolhidos. Além disso, a 

natureza transversal do estudo impede a determinação de causalidade entre as variáveis 

analisadas. Esta limitação restringe a nossa capacidade de compreender as relações 

dinâmicas e temporais entre as variáveis estudadas, dificultando a identificação de 

possíveis mudanças ou evoluções ao longo do tempo. 
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Para contornar estas limitações, os estudos futuros devem procurar uma amostra mais 

robusta e equilibrada em termos de participantes do sexo masculino e feminino, 

abrangendo diversas regiões do país para garantir representatividade. Além disso, os 

estudos longitudinais podem explorar as mudanças nas variáveis ao longo do tempo, 

permitindo uma melhor compreensão das relações causais entre elas. A inclusão de 

entrevistas pode proporcionar insights adicionais sobre as dinâmicas do assédio sexual. 

Relativamente às propostas para estudos futuros, parece-nos pertinente a realização de 

um estudo que avalie o impacto que a frequência do assédio sexual tem nas variáveis 

em estudo (Schneider et al., 1997), como o distress, pensamentos negativos intrusivos, 

investimento académico e resiliência, visto que no estudo atual apenas tivemos em 

conta se os estudantes tinham sido ou não assediados. Além disso, seria relevante 

explorar como a postura da instituição de ensino, não tolerante ou permissiva em 

relação ao assédio sexual, influencia o impacto psicológico nas vítimas (Ford & Ivancic, 

2020). 

Conclusão 

Este estudo proporcionou uma análise abrangente das dinâmicas de assédio sexual no 

Ensino Superior em Portugal, explorando as associações entre as experiências 

sexualmente indesejadas, as atitudes face ao assédio sexual, o distress, os pensamentos 

negativos intrusivos, o investimento académico e a resiliência.  

Os resultados obtidos indicaram que os estudantes que experienciam mais 

comportamentos de assédio sexual apresentavam maior distress e pensamentos negativos 

intrusivos, bem como menor investimento académico. Foi encontrada uma prevalência 

de 14,4% de experiências de assédio sexual, com um claro destaque das mulheres (89,3%) 

como os principais alvos de atitudes e comportamentos sexuais percecionados como 

indesejados. Os pares do sexo masculino foram reportados como representando os 

principais agentes de perpetração das experiências de assédio sexual, as quais tendem a 

ocorrer prioritariamente no decurso de festas no recinto da instituição e em salas de 

aulas/laboratórios.  

As reações mais comuns das vítimas foram: “fiz de conta que não notei” e “demonstrei 

imediatamente desagrado/indignação”, constatando-se uma amplitude alargada de 

respostas, que variam entre o polo ilustrativo de alguma minimização e resignação, e o 
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polo das respostas reveladoras de total manifestação de desaprovação e intolerância 

perante as práticas assediantes.  

No que concerne às consequências que as experiências indesejadas podem produzir 

sobre as vítimas sexuais, os efeitos adversos documentados ao nível do distress, 

pensamentos negativos intrusivos e investimento académico, reforçam a necessidade de 

estar atento a este fenómeno, particularmente numa fase de vida que se pretende bastante 

estruturante para as vivências futuras. Paralelamente, e numa perspetiva positiva, 

destacamos a importância da resiliência como fator protetor contra os efeitos adversos do 

assédio sexual. 

Os resultados deste estudo permitem refletir sobre as respetivas implicações práticas 

para as instituições de Ensino Superior. A prevalência de assédio sexual documentada por 

este estudo indica a necessidade urgente de desenvolver e implementar políticas eficazes 

de prevenção e resposta ao assédio sexual. O desenvolvimento de campanhas regulares 

de sensibilização para estudantes e funcionários pode contribuir para promover um 

ambiente mais seguro e inclusivo. Complementarmente, as instituições devem considerar 

a implementação de programas de apoio psicológico específicos para estudantes que 

foram alvo de assédio sexual. A promoção da resiliência poderá constituir uma estratégia 

eficaz para reduzir os efeitos negativos do distress e dos pensamentos negativos 

intrusivos, bem como reduzir as consequências sobre o investimento académico, visando 

deste modo melhorar o bem-estar geral dos estudantes vítimas de assédio sexual. Por fim, 

destaca-se a importância da implementação de canais de denúncia anónimos e 

confidenciais, incentivando as vítimas a denunciar os casos de assédio sexual. 
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Anexo B 

Autorização para a Utilização dos Instrumentos  
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Proposta de Projeto/Dissertação 
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Anexo D 

Aprovação da Comissão de Ética 
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Anexo E 

Consentimento Informado 
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